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RESUMO  
 
 
Título: Prática Avançada de Enfermagem: Perspectivas para sua implementação no 
Brasil.  
Objetivo: Apreender a percepção de enfermeiros, médicos e pessoas-chave sobre a 
implementação da Prática Avançada de Enfermagem (PAE) na Atenção Primária à 
Saúde (APS), no Brasil. Metodologia: Este é um estudo integrante do projeto 
multicêntrico internacional “Fortalecimento da prática avançada de enfermagem e 
colaboração na atenção primária à saúde: estudo de comparação entre Brasil e 
Alemanha”, integrando pesquisadores da Universidade Estadual do Oeste do Paraná 
(UNIOESTE), da Escola Nacional de Saúde Pública (ENSP/FIOCRUZ) e da 
Universidade de Bielefeld. O enfoque dessa pesquisa é o cenário Brasileiro. Trata-se 
de um estudo qualitativo, descritivo e exploratório, desenvolvido em cenário nacional, 
regional e local, no estado do Paraná e Rio de Janeiro, com profissionais assistenciais 
e representantes de entidades associativas, representativas de médicos e 
enfermeiros, integrando diversas realidades. A coleta dos dados foi realizada a partir 
da aplicação de roteiro de grupo focal online, por meio da plataforma Zoom e 
presencial. Os arquivos foram salvos e transmitidos por meio de uma pasta protegida 
por senha em “sciebo”, um reservatório de dados vinculado à universidade de 
Bielefeld, na Alemanha. Todas as entrevistas foram gravadas e transcritas na íntegra 
com auxílio do software MAXQDA, o qual também foi utilizado para a organização dos 
dados. A análise dos dados é do tipo temática indutiva, segundo Uwe Flick. Na análise 
foram identificadas sete categorias com suas respectivas subcategorias. Para esta 
pesquisa, serão apresentadas as categorias relacionadas aos objetivos deste estudo, 
sendo elas: colaboração interprofissional na APS; facilitadores e obstáculos para a 
implementação da PAE na APS; perspectivas futuras para a PAE na APS. 
Resultados: Médicos e enfermeiros colaboram atualmente na atenção primária, 
intercalando principalmente consultas de puericultura, pré-natal, condições crônicas e 
atenção aos idosos, potencializando o cuidado. No entanto, para a implementação da 
PAE, identificaram como problemas principais a resistência dos enfermeiros devido à 
sobrecarga de trabalho, à falta de autonomia do enfermeiro, à visão de uma 
concorrência profissional entre médicos e enfermeiros, à rotatividade profissional. 
Como facilitadores, destacam a importância de melhor conhecer as funções de cada 
profissional; de condições políticas; de regulamentação para implementação da PAE, 
para a criação de protocolos para nortear e respaldar o trabalho, para o aumento da 
resolutividade; de acolhimento e de menos gastos no futuro. No entanto é um 
processo que precisa de discussão. Considerações finais: Existem atividades que 
enfermeiros e médicos realizam que correspondem à PAE, mas, para que seja 
implantada, é necessário ampliar o entendimento sobre essa prática para os 
profissionais e proporcionar condições para o seu exercício efetivo, a fim de 
possibilitar melhores resultados nas condições de saúde para a população.    
 
 
Palavras-chave: enfermagem; prática avançada de enfermagem; atenção primária à 
saúde; saúde pública. 
 

 

  



 

 

ABSTRACT 
 
 

Title: Advanced Practice Nursing: implementation perspectives in Brazil. 
Objective: To understand the perception of nurses, physicians, and key persons about 
implementing Advanced Nursing Practice (ANP) in Primary Health Care (PHC) in 
Brazil. Methodology: This study is part of the international multicenter project 
"Strengthening Advanced Nursing Practice and collaboration in Primary Health Care: 
a comparative study between Brazil and Germany", integrating researchers from the 
State University of Western Paraná (UNIOESTE), the National School of Public Health 
(ENSP/FIOCRUZ) and the University of Bielefeld. The focus of this research is the 
Brazilian scenario. It is a qualitative, descriptive, and exploratory study, carried out in 
a national, regional, and local setting, in the states of Paraná and Rio de Janeiro, with 
healthcare professionals and representatives of associations representing doctors and 
nurses, integrating different realities. Data was collected using an online focus group 
script, via the Zoom platform, and in person. The files were saved and transmitted via 
a password-protected folder in "sciebo", a data reservoir linked to the University of 
Bielefeld in Germany. All the interviews were recorded and transcribed in full using 
MAXQDA software, which was also used to organize the data. according to Uwe Flick, 
the data analysis is of the inductive thematic type. The analysis identified seven 
categories with their respective subcategories. For this research, the categories related 
to this study's objectives will be presented: interprofessional collaboration in PHC; 
facilitators and obstacles to the implementation of EAP in PHC; and future perspectives 
for EAP in PHC. Results: Doctors and nurses currently collaborate in primary care, 
mainly interspersing childcare, prenatal care, chronic conditions, and care for the 
elderly, enhancing care. However, to implement the EAP, the main problems identified 
were nurses' resistance due to work overload, nurses' lack of autonomy, a view of 
professional competition between doctors and nurses, and professional turnover. As 
facilitators, they highlight the importance of better knowledge of the roles of each 
professional; political conditions; and regulations for the implementation of the EAP, 
for the creation of protocols to guide and support the work, for an increase in problem-
solving; welcoming, and lower costs in the future. However, it is a process that needs 
to be discussed. Final considerations: There are activities that nurses and doctors 
carry out that correspond to EAP, but for it to be implemented, it is necessary to 
broaden professionals' understanding of this practice and provide conditions for its 
effective exercise, to enable better results in health conditions for the population.   

 Keywords: nursing; advanced nursing practice; primary health care; public health. 
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1. INTRODUÇÃO  
 

 

O crescente envelhecimento populacional, a prevalência de doenças crônicas 

e a multimorbidade, que correspondem ao aumento da demanda por cuidados em 

saúde, com novos desafios para os sistemas de saúde do mundo, mostram que o 

fortalecimento da Atenção Primária à Saúde (APS) é uma estratégia eficaz para 

atender à maioria das necessidades de saúde da população (Sánchez-Gómez et al., 

2019; Schaeffer; Hämel, 2020).  

Para isso, a APS requer estreita colaboração entre equipes multiprofissionais 

de saúde, com responsabilidades e funções das diferentes profissões, cujos 

profissionais das equipes de atenção básica possuem atribuições que devem ser 

seguidas mediante as disposições legais de cada profissão (Hämel; Vössing, 2017). 

Isto posto, as mudanças nas demandas populacionais incentivaram novos 

modelos de atenção da APS, que ampliam a força de trabalho da atenção primária, 

ao mesmo tempo em que a oferta de médicos é restrita e há uma pressão crescente 

para conter custos (Laurant et al., 2009).  

Diante disso, a transferência de cuidados de médicos para enfermeiros é uma 

resposta possível a esses desafios e diversos países têm valorizado, por meio da 

Prática Avançada de Enfermagem (PAE), demonstrando seu potencial para melhorar 

a qualidade e a efetividade dos sistemas de saúde, especificamente da atenção 

primária, possibilitando aos enfermeiros maior autonomia no atendimento ao paciente, 

reduzindo o custo e mantendo a qualidade do atendimento (Maier; Aiken, 2016; 

Rafferty et al., 2019; Laurant et al., 2009). 

A PAE é caracterizada pela ampliação das habilidades e conhecimentos de 

prática clínica avançada na prática da enfermagem, seja generalista seja 

especializada, baseadas em evidências científicas que emergem como parte do corpo 

de conhecimento oriundo de pós-graduação em Enfermagem, que promove melhores 

resultados de saúde e avanço da profissão (Cofen, 2023; Garcia et al., 2001). Já o 

Enfermeiro de Prática Avançada (EPA) é aquele que adquiriu, por meio da pós-

graduação, uma base de conhecimentos especializados para atuar no campo da PAE 

(Cofen, 2023). Neste estudo, optou-se por utilizar como título “Prática Avançada de 

Enfermagem” por se referir à terminologia que define a prática da enfermagem de 
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forma geral; e a expressão “Enfermeiro de Prática Avançada” utilizou-se em referência 

ao profissional enfermeiro. 

No decorrer dos anos, a expansão da PAE esteve relacionada ao aumento do 

acesso, do atendimento seguro prestado e da cobertura da APS. Com isso, o 

enfermeiro pode complementar o trabalho clínico do médico por meio da colaboração 

interprofissional, com serviço de qualidade e segurança (Bezerril et al., 2018; Olympia 

et al., 2018). 

No Brasil, a partir de 2015, o Conselho Federal de Enfermagem (COFEN), em 

parceria com a Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS), promoveu o início de 

discussões, visando à implementação da PAE no país no âmbito da APS, com o 

objetivo de ampliar o acesso e a cobertura da população (Cofen, 2015) à saúde, em 

vista de atender populações em situação de vulnerabilidade e áreas remotas, em 

contextos com limitação da oferta de médicos (Paho, 2020). 

O Conselho Internacional de Enfermeiros (CIN) define o Enfermeiro de Prática 

Avançada (EPA), como o profissional que desempenha habilidades clínicas 

complexas, diagnóstico, prescrição de medicamentos/exames, tomada de decisão, 

autonomia profissional e liderança por meio de registro em órgão reconhecido que 

ampare as práticas avançadas, com uma base de conhecimento especializado 

(expertise), sendo, no mínimo, o mestrado o nível de educação recomendado para se 

obter essa formação (tradução nossa) (Schober et al., 2020). 

No Brasil, a formação de nível superior do enfermeiro é o bacharelado, com 

cinco anos, e a partir disso o enfermeiro tem a possibilidade de realizar cursos de 

especialização na modalidade especialização com 360 horas e residência com 5.760 

horas; depois disso pode progredir para o mestrado, acadêmico ou profissional e, na 

sequência, doutorado e pós doutorado, dando continuidade à vida acadêmica 

(CNRMS, 2010; MEC, 2009).  

No entanto, a enfermagem no Brasil não é constituída só pelo profissional 

enfermeiro. No país, conforme o quantitativo de profissionais disponibilizados pelo 

COFEN, 25,33% é composta de enfermeiros, 15,41% são auxiliares de enfermagem, 

59,25% são técnicos em enfermagem e 0,01% são obstetrizes, conformando a área 

Enfermagem no Brasil (Cofen, 2024). A PAE é uma função destinada ao enfermeiro, 

não sendo aplicável a outras profissões da enfermagem.  

Mediante as possibilidades de academização para o enfermeiro, embora a 

recomendação do CIN seja a obtenção da titulação de EPA à nível de mestrado. No 
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Brasil essa formação poderia ser iniciada ao nível da especialização, na modalidade 

de residência, em função de esta possibilitar mais de cinco mil horas, com progressão 

ao mestrado posteriormente (Brasil, 2005; Toso, 2016).  

A adoção da PAE contribui positivamente com os usuários do serviço de saúde, 

na melhoria do acesso e da qualidade do cuidado em saúde em contexto com limitada 

oferta de médicos e na redução de custos aos serviços de saúde, desde que obtida a 

formação e treinamento apropriados (Delamaire; Lafortune, 2010). 

No Brasil, desde 1989, há um Sistema Único de Saúde (SUS), público e 

universal, considerando as bases previstas na Constituição de 1988. Esse é 

fundamentado como um direito à saúde para todos, com as ações e serviços de saúde 

descentralizados e organizados em rede regionalizada e hierarquizada. A gestão deve 

ser democrática e participativa, visando a alcançar a integralidade na atenção e 

equidade no acesso (Mendonça et al., 2019). 

No SUS, a Atenção Primária à Saúde (APS) deve desempenhar papel central 

na organização das redes de atenção, no âmbito da Política Nacional de Atenção 

Básica (PNAB). Mediante incentivos financeiros federais, possibilitou-se a gestão 

pelas secretarias municipais para a expansão da cobertura populacional no acesso à 

saúde. Foram ampliados e diversificados os recursos, as estratégias de organização 

e a gestão e o monitoramento das políticas e práticas assistenciais (Mendonça et al., 

2019). 

No que diz respeito à classe médica, a distribuição profissional na APS não é 

adequada, com dificuldades para preenchimento de vagas em locais remotos e/ou 

rurais. Para suprir essa necessidade, com a provisão emergencial de médicos, no 

Brasil foi criado, em 2013, o Programa Mais Médicos, estruturado em três eixos 

estratégicos: (1) melhoria da infraestrutura das redes de atenção à saúde, 

principalmente da APS, porta de entrada principal aos serviços de saúde no país; (2) 

ampliação de vagas e cursos de medicina, com reformas na educação médica, na 

graduação e na residência; e (3) Projeto Mais Médicos para o Brasil (PMMB), com o 

provisionamento emergencial de médicos brasileiros e estrangeiros em áreas 

prioritárias, isto é, locais em que a APS é deficiente ou escassa de serviços médicos 

(Brasil, 2013; Separavich; Couto, 2021). 

Estudo indica desigualdade quando observada a densidade médica nas 

capitais e no interior de todas as regiões do país, registrando a razão de 5,07 médicos 

por mil habitantes nas regiões metropolitanas e 1,28 no interior. Essa desigualdade 
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na distribuição dos médicos contribui para acentuar iniquidades estruturais no SUS 

(Separavich; Couto, 2021). 

Como resultado da implantação do programa, houve ampliação da oferta de 

médicos, o que melhorou o acesso da população aos serviços ofertados por esses 

profissionais, mas sofreu revés quando a política foi interrompida. Por outro lado, a 

qualidade da oferta de serviços também foi considerada uma questão a ser discutida, 

de maneira que a distribuição profissional e de recursos para oferta de serviços de 

saúde continua sendo um problema que limita o acesso e a resolutividade do cuidado, 

principalmente na atenção primária (Nassar; Passador; Pereira Júnior, 2021). 

Somado isso ao fator oferta de profissionais e serviços desiguais num país 

continental como o Brasil, tem-se o aumento das condições crônicas associado às 

causas externas e à determinação social do processo saúde-doença, impactando a 

saúde dos brasileiros (Mendes, 2015). Ao redor do mundo, isso também tem sido uma 

preocupação que tem sido resolvida com a ampliação de responsabilidades dos 

demais profissionais de saúde não-médicos, dentre eles o enfermeiro (Laurant et al., 

2018). Segundo o CIN, estes vêm desenvolvendo práticas clínicas ampliadas por meio 

da PAE, potencializando o papel do enfermeiro no cuidado (Schober et al., 2020).  

À vista disso é que se discute a adoção da PAE no país. Todavia, em 

decorrência da ausência de regulamentação efetiva em muitos países, o modelo de 

atenção à saúde adotado, a falta de formação qualificada de profissionais, a influência 

do modelo biomédico de cuidado, a falta de apoio político, a compreensão da 

viabilidade para os gestores e a perspectiva de mudanças profissionais são algumas 

das dificuldades encontradas nesse processo de implementação da PAE (Oliveira; 

Toso; Matsuda, 2018; PAHO, 2018; Silva et al., 2019).  

Sendo assim, este estudo pretende apreender a percepção de enfermeiros, 

médicos e pessoas-chave para a formulação de políticas e gestão das sociedades 

profissionais de médicos e enfermeiros, sobre a implementação da enfermagem 

prática avançada na atenção primária à saúde, no Brasil.  

Além disso, entendendo a importância da ampliação da atuação do enfermeiro 

no Brasil para o sistema de saúde e devido às iniciativas de implementação e pesquisa 

sobre o tema ainda serem escassas e se encontrarem em estágio inicial, justifica-se 

a relevância deste estudo, a fim de atender a essa lacuna de pesquisa, identificando 

abordagens e possibilidades para a implementação dessa prática. Dessa forma, a 

questão norteadora deste estudo é: os profissionais elencados e pessoas-chave 
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conhecem a enfermagem prática avançada e estão dispostos a implementá-la no 

Brasil?  

O pressuposto do estudo é que, embora o conhecimento sobre práticas 

avançadas ainda seja incipiente, há a possibilidade de se identificar as 

potencialidades e fragilidades para assim efetivar a sua implementação na atenção 

primária, com vistas à formação e qualificação profissional para o sistema único de 

saúde.  
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2. OBJETIVOS  

 

 

2.1 Objetivo Geral 

 

 

Apreender a percepção dos enfermeiros, médicos e pessoas-chave sobre a 

implementação da enfermagem prática avançada na atenção primária à saúde, no 

Brasil. 

 

 

2.2 Objetivos Específicos 

 

 

- Identificar aspectos favoráveis e obstáculos para a implementação da prática 

avançada de enfermagem no Brasil. 

- Apreender as percepções dos profissionais sobre o compartilhamento do 

cuidado entre médicos e enfermeiros na atenção primária. 

- Elencar as potencialidades de implementação da prática avançada de 

enfermagem, segundo as pessoas-chave.  
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3. REVISÃO DE LITERATURA 

 

 

3.1 Atenção Primária à Saúde 

 

A Organização Mundial da Saúde (OMS), em sua Conferência Internacional 

sobre APS, realizada em 1978 em Alma Ata, reafirmou a saúde como um direito 

humano fundamental e apontou que equipes multiprofissionais de saúde são 

essenciais para atender múltiplas necessidades de saúde dentro da comunidade, com 

foco na proteção e promoção da saúde (WHO, 1978).  

Após Alma Ata, em um contexto com baixo crescimento econômico 

internacional e na presença de governos conservadores, em 1979, a Fundação 

Rockefeller, em reunião com a colaboração de diversas agências internacionais, 

colocou na pauta de discussão uma abordagem para a atenção primária diferente 

daquela de Alma Ata. O enfoque indicava uma atenção primária seletiva, um conjunto 

restrito de serviços de saúde para a população muito pobre, desconsiderando os 

determinantes sociais do processo saúde-doença em busca de intervir em problemas 

específicos de forma isolada (Cueto, 2004; Giovanella; Mendonça, 2008). 

Nas regiões cujos países são considerados em desenvolvimento, como os da 

América Latina, incluindo-se o Brasil, muitas dessas nações passaram a adotar esse 

enfoque seletivo para a APS. Essa realidade começou a mudar no país com o 

movimento da reforma sanitária que culminou no texto aprovado e incorporado na 

nova constituição federal, criando o SUS (Virgens; Teixeira, 2022). 

O desenho da APS no SUS tem como modelo assistencial prioritário a 

Estratégia Saúde da Família (ESF), com equipes multiprofissionais. Sistemas públicos 

universais como o SUS, fundados na APS integral como porta de entrada ao sistema, 

integram cuidados individuais e ações coletivas de promoção e prevenção, cura e 

reabilitação. Além disso, proporcionam o acesso à atenção especializada e hospitalar 

nos níveis secundário e terciário, conforme necessidades (BRASIL, 2017).  

Em outras realidades, com distintos sistemas de saúde, adotar uma APS 

integral manteve-se como um desafio. Em decorrência disso, no ano 2000, foi 

realizada a primeira Assembleia de Saúde dos Povos, com participantes de 

organizações da sociedade civil de 92 países, a qual lançou a Carta dos Povos pela 
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Saúde, que exerceu pressão sobre os governos para a incorporação da saúde como 

um direito humano, com a necessidade de considerar os determinantes sociais e 

políticos para reduzir as desigualdades e alcançar a equidade em saúde (Giovanella; 

Mendonça, 2008).  

Em 2005, a Opas seguindo a iniciativa da OMS, divulgou o documento sobre a 

“Renovação da Atenção Primária em Saúde nas Américas”, com o intuito de alcançar 

a universalidade com uma abordagem integrada e horizontal, com ênfase na 

promoção e prevenção, na intersetorialidade, na participação popular e na 

responsabilização dos governos (Giovanella; Mendonça, 2008). 

Em 2008, com o Relatório Mundial de Saúde da OMS, a atenção primária passa 

a responder as necessidades de saúde individuais e coletivas, integrais e contínuas 

de todos os integrantes da comunidade, do início ao fim da vida (Giovanella; 

Mendonça, 2008). 

O SUS brasileiro - organizado com base nos princípios determinados pela 

Constituição, que incluem a universalidade, a integralidade, a equidade e a 

participação popular -, com o objetivo de responder as necessidades de saúde da 

população, definiu a APS como a porta de entrada ao sistema, sob responsabilidade 

de execução dos serviços de saúde na esfera municipal. A organização do sistema, 

desde 2010, ocorre por meio das Redes de Atenção à Saúde (RAS), denominadas 

como organizações poliárquicas de um conjunto de serviços de saúde que ofertam 

uma atenção contínua e integral coordenada pela APS (Brasil, 2010). 

A APS é o local de primeiro contato do paciente com o sistema de saúde, deve 

ser de fácil acesso, direcionada a cobrir as afecções e condições mais comuns, com 

o objetivo de desenvolver a atenção integral que impacte positivamente na situação 

de saúde das coletividades. Abrange um conjunto de ações de saúde, em âmbito 

individual e coletivo, que inclui a promoção e proteção da saúde, a prevenção de 

agravos, o diagnóstico, o tratamento, a reabilitação, a redução de danos e a 

manutenção da saúde (Brasil, 2006; Giovanella; Mendonça, 2008). 

No Brasil, a APS é denominada, similarmente, como Atenção Básica à Saúde 

(ABS). Nesse estudo, dada a equivalência dos termos, será adotada a denominação 

APS, a qual é desenvolvida com o mais alto grau de descentralização e capilaridade, 

ocorrendo no local mais próximo da vida das pessoas. Dessa forma, a APS considera 

o sujeito em sua singularidade e inserção sociocultural, buscando produzir a atenção 

integral (Brasil, 2017).  
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Para isso, a APS possui Unidades Básicas de Saúde (UBS), com a oferta de 

serviços de saúde por meio das especialidades médicas de clínica médica, 

ginecologia e obstetrícia e pediatria, sendo os demais serviços considerados satélites 

e secundários à prática médica (Fertonani et al., 2015). Cada UBS atende 

aproximadamente 12 mil habitantes, majoritariamente no modelo oferta de consultas 

médicas, contando com enfermeiro, técnico de enfermagem, cirurgião dentista, 

técnico em saúde bucal e, opcionalmente, Agentes Comunitários de Saúde (ACS) 

(Brasil, 2017).  

Com vistas a reorganizar a atenção básica no país, foi adotada a ESF, 

considerada uma estratégia de expansão, qualificação e consolidação da atenção 

básica (Brasil, 2017). A ESF, idealmente, deveria atender 3.450 habitantes, em um 

território definido. Sua composição é por equipes de saúde com um número mínimo 

de profissionais por equipe, composta por médico e enfermeiro, preferencialmente 

especialistas em Saúde da Família e Comunidade, auxiliar e/ou técnico de 

enfermagem e ACS, podendo acrescentar à equipe os profissionais de saúde bucal: 

cirurgião dentista, preferencialmente especialista em saúde da família, auxiliar e/ou 

técnico em saúde bucal e os Agentes de Combate as Endemias (ACE) (Brasil, 2017). 

Os enfermeiros são geralmente responsáveis pela gestão da equipe e 

assumem uma série de tarefas de coordenação e gestão, além de realizar promoção 

da saúde e prevenção de doenças na UBS e na comunidade (Melo et al., 2019). 

Estudo que comparou o trabalho do enfermeiro nos dois modelos de atenção UBS e 

ESF evidenciou que o conjunto das atividades atribuídas ao enfermeiro da atenção 

primária é amplo, incluindo ações gerenciais e assistenciais. O processo de trabalho 

nos distintos modelos foi semelhante, contudo percebeu-se ausência de ações a 

grupos prioritários e de promoção de saúde. Concluiu-se então que o enfermeiro 

enfrenta dificuldades em atuar como profissional integrante das equipes e em otimizar 

seu tempo entre tarefas organizativas e de cuidado aos indivíduos e às populações 

(Toso et al., 2021). 

Ademais, a APS apresenta desafios para garantir o seu acesso às pessoas e a 

resolutividade da atenção, tornando-se necessário conhecê-los para superá-los. 

Diante disso, alguns desafios da atenção primária no Brasil são: unidades de saúde 

cuja estrutura não se adequa aos tipos de serviços a serem desenvolvidos; pouco 

financiamento; serviços pouco informatizados; tomada de decisão sem uso das 

informações disponíveis; acesso inadequado; tempos de espera prolongados; 
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qualidade dos serviços; necessidade de incluir o acolhimento e de seguir os princípios 

da atenção primária para o cuidado, citados anteriormente; aumentar atividades de 

promoção da saúde; desenvolver ações intersetoriais; mudar o modelo de atenção 

médico-centrado e com enfoque biológico; melhorar as condições de trabalho e 

aumentar o número de recursos humanos; melhorar a formação de recursos humanos 

para o SUS; legitimar a atenção primária junto aos usuários, dentre outros aspectos 

(Pinto; Sousa; Ferla, 2014). 

A APS, desenvolvida no modelo de cuidado prestado por uma equipe, requer 

estreita colaboração entre os profissionais de saúde, os quais têm distintas 

responsabilidades e funções diferentes em cada profissão. Estruturas claramente 

definidas, visões compartilhadas de cuidado e desenvolvimento da equipe são 

importantes para implementar e manter uma boa colaboração (Hämel; Vössing, 2017). 

Para isso, os profissionais das equipes de atenção básica possuem atribuições que 

devem ser seguidas mediante as referidas disposições legais que regulamentam o 

exercício de cada uma das profissões, além daquelas desenvolvidas em equipe. 

Equipes de atenção primária ou equipes da ESF são o arranjo preferencial que deve 

ser induzido pelo Ministério da Saúde (MS), com predominância da ESF , o qual, 

recentemente, foi acrescido pelas equipes multiprofissionais (eMulti) (Brasil, 2017). 

Nas últimas décadas, as mudanças nas demandas populacionais, com 

inversão das pirâmides demográficas e aumento nas condições crônicas, 

principalmente nos países desenvolvidos, incentivaram novos modelos de atenção da 

APS, ampliando sua força de trabalho, dando maior ênfase às tarefas dos enfermeiros 

(Maier; Aiken, 2016).  

A Lei do Exercício profissional (Lei no 7.498/86), em seu artigo 11, descreve 

como atividades do enfermeiro, privativamente: consulta de Enfermagem; cuidados 

de Enfermagem de maior complexidade técnicas e que exijam conhecimentos de base 

científica e capacidade de tomar decisões imediatas; participação como integrante da 

equipe de saúde; prescrição de medicamentos estabelecidos em programas de saúde 

pública e em rotina aprovada pela instituição de saúde (Brasil, 1986).  

Ademais, em relação ao aspecto legal referente ao SUS, especificamente 

quanto à atenção primária, a Pnab, nas atribuições específicas do enfermeiro, no item 

II, dispõe: realizar consulta de enfermagem, procedimentos, solicitar exames 

complementares, prescrever medicações conforme protocolos ou outras normativas 
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técnicas estabelecidas pelo gestor federal, estadual, municipal ou do Distrito Federal, 

observadas as disposições legais da profissão (Brasil, 2017).  

Sendo assim, o enfermeiro pode desempenhar um papel importante na 

ampliação do acesso à APS e na promoção da saúde, na prevenção e no cuidado de 

doenças, atendendo à crescente demanda das pessoas por serviços de saúde (Paho, 

2018). A semente da Enfermagem Prática Avançada está plantada, sendo preciso, 

então, investimentos para que ela se desenvolva (Toso, 2016). 

 

 

3.2 Prática Avançada de Enfermagem 

 

 

A PAE é caracterizada pela ampliação das habilidades e dos conhecimentos 

de prática clínica avançada na prática da enfermagem, seja generalista ou 

especializada, com o objetivo de responder às necessidades da população na busca 

pela manutenção da saúde (Garcia et al., 2001).  

As organizações de saúde estão cada vez mais complexas e especializadas, 

buscando otimizar seus padrões de qualidade e segurança, a fim de atender às 

crescentes necessidades de seus usuários. Para lidar com essa realidade, os 

profissionais de saúde precisam constantemente se adaptar para atender às 

demandas do contexto de saúde (OMS, 2016). 

Dessa forma, com a multiplicidade de funções que são exercidas dentro da 

enfermagem, juntamente à crescente demanda social por assistência de qualidade, 

seguido do avanço tecnológico, emerge na área de saber da profissão enfermagem a 

necessidade de constante capacitação, educação permanente com treinamento 

específico, que, juntamente à resposta das instituições, acaba impulsionando a 

criação de novos papéis, ampliando as funções tradicionais da enfermagem, sendo 

essa evolução conhecida como Advanced Practice Nursing (APN) (Garcia et al., 

2001).  

O surgimento do termo Prática Avançada de Enfermagem ocorreu nos Estados 

Unidos da América (EUA), com a criação de programa de pós-graduação em 1967, 

desenvolvido pela enfermeira Loretta Ford e pelo médico Henry Sylver, devido a uma 

necessidade do sistema de saúde, em consequência do aumento da mortalidade 

infantil. Dessa forma, permitiu-se que enfermeiros fossem treinados para o cuidado 
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de crianças a fim de se promover a saúde. Ao mesmo tempo, surgiu um programa de 

estudo que avaliava a eficácia do projeto, demonstrando a eficiência dos enfermeiros 

na promoção da saúde infantil (Garcia et al., 2001).  

À vista disso, frente à crescente demanda por cuidados em saúde, por maior 

prevalência de enfermidades crônicas, e do modelo de saúde adotado, tem surgido, 

desde os anos 1960, em países como Inglaterra, Canadá, Austrália, Reino Unido e 

Estado Unidos, o EPA. Esse profissional, formado a partir do mestrado, adquire 

qualificação para o exercício de competências clínicas ampliadas, criando novos 

modelos de cuidados aos usuários dos serviços de saúde, guiados por evidências 

científicas. Nos hospitais e ambulatórios de atenção especializada, o EPA é 

denominado Clinical Nurse Specialist e, na atenção primária, a prática clínica é 

generalista, de (Advanced) Nurse Practitioner (ANP) (Barrio-Linares, 2014; Cassiani; 

Zug, 2014).  

O ANP atua na APS integrando na sua prática um escopo de competências que 

poderiam ser desenvolvidas por médicos, tanto pela substituição quanto pela 

complementação do trabalho médico, sendo primeiro contato com os indivíduos 

portadores de problemas de menor gravidade, realizando o seguimento de rotina de 

pessoas com condições crônicas, prescrevendo medicamentos e solicitando exames. 

Com isso o EPA assume ações que antes eram desenvolvidas somente pelos 

médicos, possibilitando o aumento do acesso aos serviços de APS e impactando a 

redução dos custos ao Estado (Delamaire; Lafortune, 2010; Toso; Filippon; 

Giovanella, 2016). No entanto, no Brasil, as funções do enfermeiro na atenção básica 

ainda são restritas, com predomínio de atividades técnicas e burocráticas (Cassiani; 

Zug, 2014). 

No Brasil, a atuação do enfermeiro na APS é um campo amplo e em processo 

de qualificação. O fazer da enfermagem é considerado uma prática social, ou seja, 

realizada a partir das necessidades sociais de saúde em determinado momento 

histórico e que se transforma a partir das relações com outras práticas sociais que 

compõem o cenário do SUS, pautado em duas dimensões: produção do cuidado e 

gestão do processo terapêutico; e atividades de gerenciamento do serviço de saúde 

e da equipe de enfermagem (Nauderer, 2008; Matumoto, 2011; Ferreira; Périco; Dias, 

2018). 

No mundo, os profissionais de enfermagem vêm evoluindo para além da 

enfermagem geral, passando pelo especialista e, mais recentemente, pela PAE 
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(Quiroz; Toso, 2021). Na literatura científica, há relatos segundo os quais, em alguns 

países, a enfermagem especializada teve início nos anos 1900, com transição para a 

PAE por volta de 1970-1980. A atuação como especialista surge, então, como 

estratégia para se responder às crescentes necessidades de saúde, não atendidas, 

dos pacientes e de seus familiares, ampliando o escopo de sua prática profissional, o 

que era pouco considerado pelos médicos devido à falta desses profissionais nas 

organizações de saúde (Hanson; Hamric, 2003).  

A adoção da PAE contribui positivamente com os usuários do serviço de saúde, 

com a melhora no acesso aos serviços e com a redução do tempo de espera para a 

oferta do cuidado, desde que obtida a formação e o treinamento apropriados 

(Delamaire; Lafortune, 2010). 

Na maioria dos países que adotam a PAE, foi identificado aumento no acesso 

aos serviços e redução do tempo de espera para os usuários, além de se relatar que 

o EPA tem a capacidade de prestar qualidade de cuidado para com os usuários da 

atenção primária que tenham problemas de saúde de menor gravidade e que 

precisem de seguimento de rotina, semelhantemente ao dos médicos, ou seja, com a 

ampliação das funções dos enfermeiros, é possível observar melhorias na atenção e 

na continuidade do cuidado aos pacientes (Delamaire, Lafortune, 2010; Hoare; Mills; 

Francis, 2014).  

Além disso, pode-se citar a melhoria do acesso ao cuidado em saúde em 

ambientes com limitação da oferta de médicos, assim como a redução de custos dos 

serviços, devido ao custo-efetividade do trabalho do enfermeiro, em relação ao do 

médico (Delamaire, Lafortune, 2010). 

 Uma revisão Cochrane sobre a substituição de médicos por enfermeiros 

identificou que os enfermeiros adequadamente treinados podem produzir cuidados 

clínicos de alta qualidade tanto quanto os médicos e alcançar bons resultados de 

saúde para os pacientes (Laurant et al., 2009; 2018). 

A expectativa é que os enfermeiros da APS que trabalham em funções 

estendidas possam: melhorar a qualidade dos serviços prestados na atenção primária; 

aumentar o acesso aos serviços de atenção primária, à medida em que a capacidade 

aumenta; reduzir a carga de trabalho dos médicos e, assim, liberar seu tempo para 

que assumam tarefas mais complexas; reduzir os custos do cuidado por meio de 

custos salariais menores em comparação ao médico e à formação educacional do 

enfermeiro, que é mais rápida e tem menor custo (Laurant et al., 2018). 
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Estudo realizado sobre a atuação do enfermeiro da Atenção Primária no Reino 

Unido apresentou aspectos favoráveis da ampliação das funções desta categoria. 

Para os pacientes, houve melhora no acesso aos serviços de saúde, com maior 

qualidade na relação profissional-paciente, maior tempo de duração das consultas, 

melhor comunicação entre paciente e o enfermeiro, seguida de melhor adesão ao 

tratamento. Para os enfermeiros, houve maior reconhecimento profissional, aumento 

do corpo de conhecimento da profissão e maior satisfação no trabalho. Para o serviço 

nacional de saúde, traduziu-se em economia de custos, por ser mais vantajoso no 

âmbito do custo efetividade (Toso; Filippon; Giovanella, 2016).  

 Portanto, a PAE pode ser considerada uma inovação, pois auxilia no processo 

de melhoria da atenção à saúde, contribuindo para a qualificação das práticas 

assistenciais de prevenção, promoção e reabilitação da saúde (Miranda Neto et al., 

2018). 

No Brasil, a partir de 2015, em uma reunião na sede da Opas, representantes 

do Cofen, Associação Brasileira de Enfermagem (ABEn) e o MS iniciaram as 

discussões sobre a implementação da PAE no contexto brasileiro (Cofen, 2015). A 

partir disso, a Opas vem desenvolvendo estratégias para apoiar o país nesse 

processo, aumentando a expectativa para a implementação dessa prática em território 

brasileiro em vista de atender populações em situação de vulnerabilidade e áreas 

remotas, em contextos com limitação da oferta de médicos (Miranda Neto et al., 2018; 

PAHO, 2020).  

Segundo dados do relatório Demografia Médica no Brasil (Scheffer et al., 2023), 

o número de médicos no país é em média 2,6/1000 habitantes, taxa próxima à de 

países desenvolvidos como Estados Unidos (2,5), Canadá (2,4) e Japão (2,2). 

Contudo, esses profissionais estão distribuídos de forma desigual, a exemplo dos 

estados: Acre 1,41/1000, Amazonas 1,36/1000, Maranhão 1,22/1000 e Pará 

1,18/1000, que apresentam as menores taxas de distribuição de médicos.  

No que diz respeito à enfermagem, a OMS estabeleceu que o número ideal de 

profissionais de enfermagem em proporção à população é de 1 profissional de 

enfermagem para cada 500 habitantes (1:500) (OMS, 2006). Com relação ao número 

de profissionais de enfermagem agrupada (enfermeiros, técnicos e auxiliares de 

enfermagem), no Brasil, tem-se a proporção de 6,25 profissionais de enfermagem/500 

habitantes, acima do recomendado pela OMS. Quando discriminado por categoria 
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profissional, a categoria dos enfermeiros também atinge a recomendação da OMS, 

com 1,54 profissionais/500 habitantes (Cofen, 2022).   

 Em vista disso, reconhecidos o déficit e a má distribuição de profissionais 

médicos no Brasil, o país tem tentado resolver a falta desses profissionais mediante a 

ampliação de vagas em cursos de medicina e a importação de profissionais médicos 

de outros países para atuar em locais de difícil fixação (Brasil, 2013; Brasil, 2023). 

 Sendo assim, com uma realidade de escassez profissional e com a má 

distribuição pelo território nacional, torna-se necessário se pensar em estratégias para 

adoção da prática avançada, agrupando-as em cinco vertentes:  

 

Investimento na formação profissional, estratégias de adoção de educação 
permanente, adição da prática baseada em evidências como eixo norteador 
das ações do profissional enfermeiro na atenção primária, revisão e 
ampliação da legislação que norteia a prática e do sistema de saúde para a 
prática ampliada (Toso, 2016, p. 39). 

 

 Nesse sentido, a PAE parece ter sido criada na esperança de aumento da 

equidade e do acesso ao cuidado em saúde, bem como na utilização racional dos 

recursos humanos (Cassiani; Zug, 2014). Para entender como desenvolvê-la em 

território nacional, este estudo ouviu pessoas-chave, como médicos, enfermeiros e 

formadores de opinião. A metodologia adotada para esse diálogo está apresentada a 

seguir. 
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4.  METODOLOGIA  

 

 

4.1 Tipo de pesquisa 

 

 

Este é um estudo integrante do projeto multicêntrico internacional 

“Fortalecimento da prática avançada de enfermagem e colaboração na atenção 

primária à saúde: estudo de comparação entre Brasil e Alemanha”, com colaboração 

de pesquisadores da Universidade Estadual do Oeste do Paraná (UNIOESTE), da 

Escola Nacional de Saúde Pública (ENSP/FIOCRUZ) e da Universidade de Bielefeld. 

Tem como objetivo analisar comparativamente possibilidades e obstáculos à 

implementação da PAE e fortalecer a colaboração interprofissional na APS, no Brasil 

e na Alemanha. O enfoque desta pesquisa é o cenário brasileiro, que incluiu unidades 

de APS nos estados do Rio de Janeiro e Paraná.  

Trata-se de uma pesquisa exploratória, descritiva de abordagem qualitativa. O 

ambiente natural é a fonte direta para coleta de dados e o pesquisador é o 

instrumento-chave. Os pesquisadores tendem a analisar seus dados indutivamente 

(Silva; Menezes, 2005). Além disso, esse é um estudo descritivo, pois visa a descrever 

as características de determinada população ou fenômeno. Envolve o uso de técnicas 

padronizadas de coleta de dados, como questionários e observação sistemática. 

Assume, em geral, a forma de levantamento. São incluídas neste grupo as pesquisas 

que têm por objetivo levantar as opiniões, atitudes e crenças de uma população (Gil, 

2008). 

A pesquisa classifica-se ainda como exploratória, a qual visa proporcionar 

maior familiaridade com o problema com vistas a torná-lo explícito ou a construir 

hipóteses. Envolve levantamento bibliográfico; entrevistas com pessoas que tiveram 

experiências práticas com o problema pesquisado; análise de exemplos que 

estimulem a compreensão. As pesquisas exploratórias têm como principal finalidade 

desenvolver, esclarecer e modificar conceitos e ideias, tendo em vista a formulação 

de problemas mais precisos ou hipóteses pesquisáveis para estudos posteriores (Gil, 

2008).  
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4.2 Campo de pesquisa 

 

 

A pesquisa foi desenvolvida em cenário nacional e regional, no estado do 

Paraná, com tomadores de decisão de órgãos reguladores e de serviços de saúde 

com conhecimento abrangente sobre a APS; e local, na cidade de Cascavel e do Rio 

de Janeiro, com profissionais assistenciais médicos e enfermeiros dos serviços de 

APS.  

 

 

4.3 Participantes do estudo 

 

 

Para abranger diferentes perspectivas sobre abordagens, possibilidades e 

obstáculos à implementação da PAE e novas formas de colaboração da APS, 

delineou-se o perfil dos participantes, construído em conjunto com o grupo de 

pesquisa, sendo para os grupos focais assistenciais constituído por profissionais 

médicos e enfermeiros que atuassem na APS, com pelo menos um ano de experiência 

e para os grupos focais nacional e regional, tomadores de decisão de órgãos 

reguladores e de serviços de saúde de ambas as profissões, com conhecimento 

abrangente sobre a APS. Uma vez definido o perfil do grupo e os critérios de inclusão, 

passou-se para o processo de seleção dos participantes, realizada de forma 

intencional em conformidade com os objetivos da pesquisa. 

Um total de quatro grupos focais foi realizado. Com relação ao número de 

participantes de cada grupo focal, a literatura recomenda que o tamanho ideal é 

aquele que permita a participação efetiva dos participantes e a discussão adequada 

sobre o tema, com uma variação de seis a 15 participantes (Pizzol, 2004). A partir 

disso, optou-se por grupos focais com sete a nove participantes e dois a três 

moderadores. Dois grupos focais com membros de órgãos reguladores de médicos e 

enfermeiros e dois grupos focais com enfermeiros e médicos de família e comunidade. 

Os 29 participantes foram recrutados nos Estados do Rio de Janeiro e Paraná.  
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Para a seleção dos participantes, realizou-se reuniões com o grupo de pesquisa 

para definir como seria feito o recrutamento de cada grupo focal por conveniência, 

especificados no Quadro 1.  

 

Quadro 1 – Participantes do estudo 

Grupo focal 
(GF) 

Local Nº de participantes e 
Função 

Representantes 

GF 1 Regional 
Paraná 

Sete profissionais, 
pessoas-chave 
envolvidas em cargos de 
lideranças ou 
formulação de políticas 
em âmbito 
estadual/municipal 
(Paraná); 

• Associação Brasileira de Enfermagem Seção 
Paraná; 

• Coordenador da APS da 10ª Regional de 
Saúde; 

• Apoiador do Conselhos das Secretarias 
Municipais de Saúde (COSEMS) para a região 
Oeste do PR; 

• Conselho Regional de Enfermagem do 
Paraná, Coordenador da APS do município de 
Cascavel; 

• Apoiador do Cosems para região 
Metropolitana de Curitiba; 

• Coordenador da APS da Secretaria de Estado 
da Saúde do Paraná. 

GF 2 Nacional Seis profissionais, 
lideranças da sociedade 
civil de âmbito nacional 

• Associação Brasileira de Enfermagem de 
Família e Comunidade (ABEFACO); 

• Sociedade Brasileira de Medicina de Família e 
Comunidade; 

• Departamento de Enfermagem na Atenção 
Básica da Aben; 

• Câmera Técnica do Conselho Nacional de 
Saúde; 

• Federação Nacional dos Enfermeiros; 

• Sindicato Médico do Rio de Janeiro e Conselho 
Federal de Enfermagem. 

GF 3 Cascavel – 
PR 

Nove profissionais que 
atuam nos serviços de 
atenção primária 

Médicos e enfermeiros; 

GF 4 Rio de 
Janeiro - RJ 

Sete profissionais que 
atuam nos serviços de 
atenção primária 

Médicos e enfermeiros; 

Fonte: Elaborado pela autora.  

 

A partir da definição inicial das entidades que deveriam participar dos grupos 

focais Regional e Nacional, encaminhou-se um ofício por e-mail para as chefias das 

entidades para que cada uma delas indicassem um representante.  

Para a seleção dos representantes, profissionais médicos e enfermeiros com, 

pelo menos, um ano de experiência de atuação na APS, além de residentes médicos 

e enfermeiros de saúde da família, a fim de identificar se o cuidado compartilhado faz 

parte da formação desses profissionais. Em Cascavel, foi encaminhado um ofício para 

o coordenador da escola de saúde pública municipal. No Rio de Janeiro, a solicitação 
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de indicação dos participantes foi feita à gestão da Secretaria Municipal de Saúde e a 

Escola Nacional de Saúde Pública.   

Após as entidades e os coordenadores das escolas de saúde pública indicarem 

os representantes que participariam dos grupos focais, foi realizado o primeiro contato 

com os participantes, encaminhando um e-mail contendo os objetivos e intenção da 

pesquisa, a documentação da pesquisa, o termo de consentimento (Apêndice A), a 

ficha de caracterização e o link de acesso do grupo focal, para aqueles realizados 

online (Anexo A). Para ser aceito como participante, o representante teve que 

responder o e-mail com o termo de consentimento assinado e a ficha de 

caracterização preenchida. Após o aceite da pesquisa, nenhum participante desistiu 

da participação.  

 

 

4.4 Técnicas da coleta de dados 

 

 

A coleta de dados se caracteriza como a etapa da pesquisa em que se inicia a 

aplicação dos instrumentos elaborados e das técnicas selecionadas, a fim de se 

efetuar a coleta dos dados previstos (Marconi; Lakatos, 2022).  

Este estudo foi realizado por meio de grupo focal, que tem por objetivo central 

identificar percepções, sentimentos, atitudes, ideias e opiniões dos participantes 

mediante interação dentro do grupo, a respeito do tema pesquisado, em busca de 

pluralidade de ideias, baseada em tópicos oferecidos pelo pesquisador (Morgan, 

1997), e que apresenta como vantagens, segundo Gaskell e Bauer (2002): a) fornece 

critérios sobre o consenso emergente e a maneira como as pessoas lidam com as 

divergências; b) em uma sessão grupal, o pesquisador/moderador pode explorar 

metáforas e imagens e empregar estímulos de tipo projetivo; c) a partilha e o contraste 

de experiências constroem um quadro de interesses e preocupações comuns, em 

certos casos vivenciados por todos, que são raramente articulados por um único 

indivíduo. 

A técnica de coleta de dados eleita para a pesquisa foi a aplicação de roteiro 

de grupo focal previamente elaborado de maneira coletiva pelo grupo de pesquisa 

para o projeto multicêntrico (Apêndice B), por meio de grupos focais online e 

presenciais. A saturação dos dados não foi utilizada. Cada grupo focal contou com um 
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moderador, que apresenta como atribuições: a) introduzir a discussão e a manter 

acesa; b) enfatizar para o grupo que não há respostas certas ou erradas; c) observar 

os participantes, encorajando a palavra de cada um; d) buscar as “deixas” da própria 

discussão e fala dos participantes; e) construir relações com os informantes para 

aprofundar individualmente, respostas e comentários considerados relevantes pelo 

grupo ou pelo pesquisador; f) observar as comunicações não-verbais e o ritmo próprio 

dos participantes, dentro do tempo previsto para o debate (Scrimshaw; Hurtado, 

1987). Para isso é essencial que o moderador tenha conhecimento e domínio do 

tópico em discussão para que possa conduzir o grupo adequadamente (Bomfim, 

2009).  

Neste estudo, os grupos focais foram moderados por dois membros da 

pesquisa, enfermeiras e doutoras em enfermagem, ambas com experiência em saúde 

pública, com familiaridade com a interprofissionalidade e com o trabalho colaborativo, 

na presença de dois a três observadores, que tinham como função captar a reação 

dos participantes, sem se manifestar (Bomfim, 2009). As observações realizadas não 

foram utilizadas neste estudo.  

Foi elaborado um roteiro de grupo focal em reuniões pelo grupo de pesquisa, 

que contemplou os seguintes eixos apresentados na Figura 1.  

 

Figura 1 – Eixos do roteiro de grupo focal. 

 

Fonte: Elaborado pela autora.  

 

Inicialmente foi realizado um grupo focal piloto, com seis participantes, dois 

médicos, dois enfermeiros e dois fisioterapeutas, com o intuito de validar o roteiro do 

grupo focal, identificando possíveis falhas e dificuldades de condução da técnica 

durante a obtenção de dados. Após a avaliação do teste piloto não houve necessidade 



32 

de mudança no roteiro. Os dados do estudo piloto não foram utilizados para a 

composição dos dados apresentados. 

Para os grupos focais online, a plataforma Zoom foi utilizada, a qual inclui uma 

função de gravação de áudio e vídeo integrada. Já para os grupos focais presenciais, 

foram usados três dispositivos de gravação de áudio, distribuídos em diferentes locais 

dentro da sala para potencializar a qualidade do áudio na fase de transcrição, sem 

conexão com a internet ou qualquer outra forma de serviço de nuvem, a fim de manter 

a privacidade e o sigilo dos participantes.  

Para os grupos focais online, os participantes receberam o link de acesso via 

e-mail e apenas o moderador e os observadores poderiam aceitar a entrada do 

participante na sala virtual. No grupo focal presencial, realizado em uma sala nas 

dependências da Secretaria Municipal de Saúde de Cascavel, a privacidade foi 

mantida com portas fechadas, permanecendo na sala apenas o moderador, os 

observadores e os entrevistados, que foram dispostos em cadeiras arrumadas em 

forma circular.  

O número de participantes no grupo focal incide na sua duração, assim como 

a complexidade do tema e a participação dos entrevistados, tendo uma variação 

média de 90 a 110 minutos (Bomfim, 2009). A duração estipulada para os grupos 

focais deste estudo foi de 180 minutos, com intervalo de 10 minutos no meio da 

atividade. No caso do grupo focal presencial realizado na sede da Secretaria de Saúde 

do município de Cascavel, foi disponibilizado pela Escola Municipal de Saúde Pública, 

água, café e um lanche durante o intervalo. 

Após o grupo focal, o material foi transcrito (traduzido em forma escrita) por 

dois membros do grupo de pesquisa, com auxílio do software MAXQDA Analytics Pro 

2022 (https://www.maxqda.com/brasil), o qual também foi utilizado para o tratamento 

dos dados. Cada grupo focal teve em média 45 páginas transcritas, totalizando 

aproximadamente 180 páginas. As transcrições passaram por validação interna com 

revisão por parte de um integrante da equipe de pesquisa, conferindo com o arquivo 

gravado e removendo expressões coloquiais, corrigindo erros de grafia e digitação. 

Em seguida, realizou-se a pseudonimização de todos os grupos focais, que será 

apresentada no tópico a seguir. Após a validação e pseudonimização, as transcrições 

foram encaminhadas para tradução em inglês, a língua comum adotada pela equipe 

de pesquisa, uma vez que o estudo é multicêntrico internacional. Para esta pesquisa, 

foram utilizados somente os dados dos grupos focais brasileiros, na língua 

https://www.maxqda.com/brasil
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portuguesa. As transcrições não foram devolvidas aos participantes devido ser o 

resultado de uma transcrição de grupo e não individual. 

Os arquivos de vídeo e as transcrições foram salvos e transmitidos através de 

uma pasta protegida por senha em “Sciebo – The Campuscloud”, um serviço de 

nuvem sem fins lucrativos para uso acadêmico (https://www.sciebo.de), financiado 

pelo estado federal alemão da Renânia do Norte-Vestfália, também com o intuito de 

manter a privacidade e o sigilo dos participantes.  

 

 

4.5 Armazenamento dos dados 

 

 

Trabalhou-se na construção e análise da base de dados no software MAXQDA 

analytics pro 2022. Na etapa de construção do banco de dados, as entrevistas foram 

inseridas e organizadas no software de acordo com a realização dos grupos focais e 

identificados por pseudônimos definidos em conjunto com o grupo de pesquisa do 

Brasil e da Alemanha, apresentado na Tabela 1. Ao longo dos resultados, as citações 

foram organizadas de acordo com a pseudonimização apresentada a seguir.  

 

Tabela 1 - Identificação dos grupos focais. 

País Sigla Nível Sigla 

Brasil (Brazil) BRA Representantes Nacionais Nat 
Alemanha (Germany) GER Representantes Regionais Reg 

  Assistenciais (Practitioners) 1 Prac1 
  Assistenciais (Practitioners) 2 Prac2 

Fonte: Elaborado pela autora. 

 

Grupo Focal (Focus Group) 1 Brasil (Brazil) FG-BRA-Reg  A 

Grupo Focal (Focus Group) 2 Brasil (Brazil) FG-BRA-Nat  B 

Grupo Focal (Focus Group) 3 Brasil (Brazil) FG-BRA-Prac1  C 

Grupo Focal (Focus Group) 4 Brasil (Brazil) FG-BRA-Prac2 D 

 

Cada grupo focal apresentou uma chave codificadora em inglês, língua comum 

adotada pelos pesquisadores. E cada participante teve o pseudônimo de acordo com 

o grupo focal que participou (A, B, C, D), seguido de um número (1 a 9), de acordo 

com a quantidade de participantes, o país (BRA, GER), e a profissão (GP médico 

https://www.sciebo.de/
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generalista, RN enfermeira registrada, SHP pessoa chave representante dos médicos, 

SHN pessoa chave representante dos enfermeiros, SHO pessoa chave representante 

das instituições e/ou outro profissional que não médico e enfermeiro), a fim de evitar 

possíveis identificações.  

 

Por exemplo: 

 

Participante 1 (SHN) do FG-BRA-Reg           =            (A1, Bra, SHN) 

Participante 2 (RN) do FG-BRA-Prac1           =             (C2, Bra, RN) 

 

Finalizada a pseudonimização, realizou-se a caracterização dos oradores de 

acordo com o documento preenchido por eles (Anexo A), após o aceite de participação 

na pesquisa. Eles foram caracterizados da seguinte forma: instituição representante, 

cidade de atuação, gênero, faixa-etária, formação profissional, ano de graduação, 

pós-graduação lato sensu ou stricto sensu, tempo de atuação na APS, função na APS.  

Inicialmente a caracterização foi realizada transferindo os dados do documento 

preenchido para uma planilha criada no Microsoft Excel. Finalizado o preenchimento 

da planilha, foi feito um upload no software MAXQDA, para ser utilizado 

posteriormente na análise de dados.    

 

 

4.6 Análise de dados 

 

 

 A análise temática indutiva segundo Uwe Flick (Figura 2) foi adotada com a 

finalidade de possibilitar a identificação, a codificação, a interpretação, o registro e a 

exposição de padrões/temas provenientes de um corpus de dados, cujos temas foram 

identificados exclusivamente através dos dados, ou seja, para a análise não se utiliza 

uma grade de categorias prontas e não há espaço para interpretações teóricas 

pessoais do pesquisador (Braun; Clarke, 2006; Rosa; Mackedanz, 2021; Souza, 

2019). 

Contudo, apesar de ser uma técnica flexível, a análise temática também precisa 

ser desenvolvida com o máximo rigor metodológico. Nesse sentido, para que a 

pesquisa qualitativa tenha qualidade e rigor, faz-se necessário que alguns critérios 
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sejam levados em consideração, entre eles a credibilidade. Em suma, esse critério 

possui relação com a transparência e a autenticidade que se dá no âmago dos 

processos e resultados da pesquisa (Flick, 2009).  

 Durante o processo de interpretação, para se trabalhar com o texto, podem-se 

utilizar diferentes procedimentos, designados como “codificação aberta”, “codificação 

axial” e “codificação seletiva”, que são diferentes formas de tratar o material textual, 

em que o pesquisador não deve entendê-las como fases separadas no processo, mas 

que pode combiná-las se necessário (Strauss; Corbin, 1998). 

 

Figura 2 – Estágios da análise temática dos grupos focais.  

 

Fonte: Elaboração da autora baseado em (Flick, 2009). 

 

Diante disso, o processo teve início pela codificação aberta, que tem a 

finalidade de expressar dados e fenômenos na forma de conceitos (Flick, 2009), 

realizada por meio das perguntas do roteiro de grupo focal, gerando seguimentos 

amplos, em que a resposta inteira de cada participante foi codificada de acordo com 

a pergunta correspondente. Após isso, foi lido o trecho da resposta de cada 

participante, fazendo o refinamento desses segmentos de acordo com a pergunta e 

com os objetivos da pesquisa, possibilitando a criação de uma lista de códigos.  

Finalizando essa etapa, deu-se início à Codificação axial, que se refere ao 

aprimoramento e à diferenciação dos códigos resultantes da codificação aberta (Flick, 

2009). Dessa forma, os códigos foram aperfeiçoados, relacionando um com o outro, 
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permitindo a criação de famílias de codificação. Em seguida, iniciou-se a codificação 

seletiva, agrupando os códigos, criando uma categoria central e subcategorias 

relacionadas e ela (Flick, 2009).  

O processo de codificação seletiva foi realizado em conjunto com o grupo de 

pesquisa de forma presencial na Unioeste em Cascavel, com os pesquisadores do 

Brasil e da Alemanha. Gerou-se um relatório em português da codificação axial, após, 

foi traduzido para o inglês a fim de permitir a participação efetiva dos pesquisadores 

Alemães. Em seguida, as famílias que ficaram com a codificação assim como os 

códigos foram agrupados em categorias e subcategorias de acordo com o sentido e 

os objetivos da pesquisa e, a partir disso, criou-se um manual para nortear as 

codificações das categorias do projeto Brasil – Alemanha. 

A partir disso, realizou-se reunião do grupo de pesquisa na Fiocruz, no Rio de 

Janeiro, para a criação de um banco de dados denominado “Banco mãe”, contendo 

as categorias e subcategorias em português e em inglês. Na sequência, o banco de 

dados foi dividido em oito subprojetos, de acordo com os grupos focais (quatro grupos 

focais do Brasil e quatro grupos focais da Alemanha), ficando um membro do grupo 

de pesquisa responsável para fazer a codificação de cada subprojeto. Os subprojetos 

que foram utilizados nessa pesquisa foram apenas os quatro que apresentavam 

dados Brasileiros. As categorias resultantes da análise e codificação das entrevistas 

estão descritas na Tabela 2. 

 

Tabela 2 – CATEGORIAS E SUBCATEGORIAS RESULTANTES DAS CODIFICAÇÕES. 

Categorias Subcategorias  
 
 
Compreensão e significado 
da PAE no contexto da APS 

• Contato e contextos cujos participantes entraram em contato com a PAE 

• Pensamentos sobre melhorias para pacientes e profissionais 

• Percepções sobre no que consiste a PAE de acordo com o tipo de enfermeiro 
de prática avançada 

• Diferenças entre um EPA e um Enfermeiro generalista 

• Compreensão sobre expansões de funções 

 
 
 
Práticas na APS atualmente 
consideradas como 
competências da PAE 

• EPA atuando como gestor de caso na APS  

• O cuidado de feridas como campo de expansão das práticas de enfermagem  

• Gestão da APS como possibilidade de desenvolvimento da PAE  

• Atividades que os enfermeiros realizam atualmente e são consideradas como 
práticas potencialmente expandidas  

• Realização de autogestão, aconselhamento/educação em Saúde do Paciente 
como EPA 

• Enunciados que exemplificam mudanças nos papéis tradicionais da 
enfermagem 

 
 

• Narrativas de e/ou experiências de compartilhamento de tarefas e 
colaboração interprofissional mencionadas 
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Colaboração 
interprofissional na APS 

• Hierarquias entre enfermeiros e médicos que influenciam a implementação da 
PAE 

• Relação entre enfermeiros e médicos em colaborações interprofissionais 

• APS compartilhada – gestão de equipe como colaboração interprofissional 

• O cuidado entre enfermeiros e médicos como condição para o cuidado 
centrado no paciente na APS 

• Desafios emergentes para colaboração entre EPA e médicos e com a equipe 
de APS  

 
 
 
Impacto da PAE na APS para 
melhorar a assistência ao 
paciente 

• Aumentar o acesso ao cuidado por meio da implementação da PAE  

• Efeitos na qualidade do cuidado mediante a implementação da PAE 

• PAE como potencial para desenvolver a promoção da saúde 

• A contribuição da PAE para a longitudinalidade e continuidade do cuidado ao 
paciente 

• Impacto da coordenação do cuidado do EPA nos resultados do cuidado ao 
paciente  

• Implementação da PAE como possibilidade de melhorar a integralidade do 
cuidado 

 
 
 
Consequências para os 
enfermeiros e demais 
profissionais de saúde da 
implementação da PAE na 
APS 

• Preocupações quanto ao aumento do salário compatível com os novos cargos 
de PAE na APS 

• Aumento da responsabilidade dos enfermeiros decorrente da implementação 
da PAE 

• Preocupações com o aumento da carga de trabalho de enfermeiros na APS 

• Modificações no trabalho dos médicos na APS como consequência da 
implementação da PAE 

• Diferenças na formação em enfermagem para se tornar um EPA 

• Aumentar a autonomia dos enfermeiros como consequência da 
implementação da PAE 

• Mudanças no reconhecimento social para enfermeiros  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Facilitadores e obstáculos 
para a implementação da 
PAE na APS 

• (falta de) Criação de condições políticas / regulamentação / institucionais para 
a implementação da PAE 

• Desequilíbrios de poder como condição para a implementação da PAE na 
APS  

• (necessárias) Condições de infraestrutura para a implementação da PAE na 
APS 

• (falta de) Recursos humanos suficientes como requisito para a implementação 
da PAE na APS  

• Estratégias de educação como determinação para a implementação da PAE 
na APS 

• Desenvolvimento e implementação de protocolos na APS como condição para 
a implementação da PAE 

• EPA influenciando no cuidado intersetorial para superar a fragmentação do 
cuidado 

• Rotatividade profissional com impacto na implementação do EPA 

• Benefícios e desafios para a implementação do EPA em diversos níveis  

• Implementação progressiva do EPA seguida de avaliação contínua 

• Resistência dos usuários da APS a serem atendidos pelo EPA  

• Preocupações sobre a perda de atividades tradicionais de enfermagem ao se 
tornar um EPA 

 
 
 
Perspectivas futuras para a 
PAE na APS 

• A implementação da PAE pode continuar como uma discussão em processo 

• Papéis da PAE efetivamente implementados em algumas áreas de cuidado  

• Desenvolvimento futuro da PAE condicionado às decisões institucionais 

• O papel da APS é fortalecido por meio da implementação da PAE 

• Aumento dos recursos para educar profissionais de saúde pública e PAE  

• Educação integrada de enfermeiros da PAE e APS  

Fonte: Elaboração da autora em conjunto com a equipe de pesquisa. 
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Para efeitos dos resultados desta pesquisa, não serão apresentadas todas as 

categorias obtidas, mas somente aquelas relacionadas aos objetivos deste estudo, 

conforme segue:  

• Objetivo: Apreender as percepções dos profissionais sobre o compartilhamento 

do cuidado entre médicos e enfermeiros na atenção primária. Categoria: Colaboração 

interprofissional na APS. 

• Objetivo: Identificar aspectos favoráveis e obstáculos para a implementação da 

prática avançada de enfermagem no Brasil. Categoria: facilitadores e obstáculos para 

a implementação da PAE na APS. 

• Objetivo: Elencar as potencialidades de implementação da prática avançada de 

enfermagem, segundo as pessoas-chave. Categoria: perspectivas futuras para a 

PAE na APS. 

Durante todo o processo, desde a codificação aberta, os códigos foram criados 

por meio da utilização do Software MAXQDA na aba “sistema de códigos”. Para cada 

código, foi delimitada uma cor. Da mesma forma, para a criação das categorias e 

subcategorias, foi determinada uma cor para cada, facilitando o agrupamento dos 

dados para a análise. 

 Como guia metodológico para pesquisas qualitativas, utilizaram-se os critérios 

consolidados para relatar pesquisas qualitativas (COREQ) (Anexo B) (Souza et al., 

2021). 

 Após a categorização dos dados, para sua análise de acordo com os objetivos 

e categorias acima mencionados, utilizou-se a análise de conteúdo segundo Bardin 

(2016), explicitada nos artigos de resultados. 

   

 

4.7 Aspectos éticos 

 

 

Como recorte do estudo multicêntrico, o Certificado de Apresentação para 

Apreciação Ética – CAAE foi o de número 56586522.1.000.01.07 (Anexo C) e o 

parecer de aprovação recebeu o número 5.349.117. Cada participante foi informado 

via e-mail sobre os objetivos e intenção da pesquisa, aguardando o retorno para o 

interesse na participação. Para os que aceitaram participar, foi encaminhado um 

Termo de Consentimento Livre e Esclarecido do Brasil (TCLE) (Apêndice A), termo de 
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consentimento da Alemanha referente ao comitê de ética alemão (Anexo D) e o termo 

de autorização do uso da imagem (Apêndice C), além do Formulário para dados de 

caracterização dos participantes (Anexo A) para preenchimento.  

Antes do início do grupo focal, foram explicados novamente os objetivos da 

pesquisa e foi solicitado autorização para gravação, informando que ela seria utilizada 

apenas para fins da pesquisa. Foram informados que todos os tópicos discutidos 

seriam tratados confidencialmente pelos pesquisadores e todas as informações 

fornecidas receberiam pseudônimos. Foi solicitado que os participantes mantivessem 

o que foi dito de forma confidencial, além de enfatizar que a participação era voluntária 

e que podiam encerrar a participação a qualquer momento. Após esses 

esclarecimentos e a autorização de todos os participantes, iniciaram-se as gravações 

e a coleta de dados da pesquisa na modalidade grupo focal. 

Em seguida, apresentam-se os resultados do estudo, na modalidade de artigos 

científicos.   
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6. RESULTADOS  

 

 

Os resultados serão apresentados no formato de artigos científicos, conforme 

apresentado a seguir:  

 

Artigo 1:  Práticas de cuidado compartilhadas entre enfermeiros e médicos na atenção 

primária (ANEXO F) 

Este artigo foi submetido à revista Acta Paulista Enfermagem e contempla o 

objetivo abaixo:  

- Apreender as percepções dos profissionais sobre o compartilhamento do 

cuidado entre médicos e enfermeiros na atenção primária. 

 

Artigo 2:  Prática avançada de enfermagem na atenção primária: possibilidades e 

obstáculos para a implementação 

Este artigo será submetido à Revista Brasileira de Enfermagem e contempla os 

objetivos abaixo:  

- Identificar aspectos favoráveis e obstáculos para a implementação da prática 

avançada de enfermagem no Brasil. 

- Elencar as potencialidades de implementação da prática avançada de 

enfermagem, segundo as pessoas-chave.  
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Artigo 2 - Prática avançada de enfermagem na atenção primária: possibilidades 

e obstáculos para implementação 

 
Vanessa Cappellesso Horewicz Felix, Débora Cecília Chaves de Oliveira, Aline 
Gonçalves Pereira, Maria Lucia Frizon Rizzotto, Elyne Montenegro Engstrom, Ligia 
Giovanella, Kerstin Hämel, Beatriz Rosana Gonçalves de Oliveira Toso 
 

Resumo 
Objetivo: Identificar sob a perspectiva de médicos, enfermeiros e pessoas chave, 
pontos fortes, possibilidades e obstáculos para à implementação da prática avançada 
de enfermagem na atenção primária à saúde, no Brasil. Método: Estudo exploratório, 
descritivo, de abordagem qualitativa, abrangendo 29 participantes, sendo médicos e 
enfermeiros da atenção primária de dois municípios brasileiros e representantes de 
entidades associativas e de classe de ambas as categorias profissionais, em nível 
regional (Paraná) e nacional. Foram realizados três grupos focais online e um grupo 
focal presencial, em 2022. A análise foi de conteúdo segundo Bardin. Resultados: Na 
perspectiva de expansão das funções dos enfermeiros, para a implementação da PAE 
identificaram como problemas principais a resistência dos enfermeiros devido à 
sobrecarga de trabalho, falta de autonomia do enfermeiro, visão de uma concorrência 
profissional entre médicos e enfermeiros e rotatividade profissional. Como 
facilitadores, destacam a importância de melhor conhecer as funções de cada 
profissional, a importância de condições políticas, de regulamentação para 
implementação da PAE, criação de protocolos para nortear e respaldar o trabalho, 
aumento da resolutividade, acolhimento e menos gastos no futuro, no entanto é um 
processo que precisa de discussão. Conclusão: A implementação da PAE é uma 
ação potencial, evidenciando mais potencialidades do que fragilidades, que surge 
como estratégia de proporcionar melhores resultados de saúde para a população, no 
entanto para que seja implantada no país é necessário ampliar o entendimento sobre 
essa prática para os profissionais e proporcionar condições para o seu exercício 
efetivo. 
 
Palavras-chave: Enfermagem; Prática avançada de enfermagem; Atenção primária 
à saúde; Saúde pública; 
 

Introdução 

 

A Prática Avançada de Enfermagem (PAE), teve início nos Estados Unidos da 

América (EUA), a partir de 1965. Sua finalidade foi prover o cuidado primário clínico 

de crianças sem acesso aos serviços de saúde, formando enfermeiros para o cuidado 

centrado na pessoa, em abordagem integral. A ampliação das atividades foi clínica, 

incluindo diagnóstico, tratamento e gestão da condição de saúde, anteriormente 

responsabilidade médica. Entretanto, todas as competências do enfermeiro foram 

mantidas, como ações de prevenção, promoção da saúde e bem-estar e educação 

para a saúde (Dunphy et al., 2019). 
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A exemplo de sua origem, a PAE poderia ser considerada uma possibilidade 

de inovação na saúde pública brasileira, diante do crescente envelhecimento da 

população, aumento das condições crônicas e manutenção das necessidades de 

cuidados para situações agudas e causas externa (Crisp; Iro, 2018). A enfermagem 

brasileira tem o potencial de assumir cuidados capazes de trazer melhorias para os 

sistemas de saúde, atendendo às necessidades da população (Miranda; Rewa; 

Leonello; Oliveira, 2018). 

A PAE envolve pesquisa, educação, prática clínica, liderança e gestão, exigindo 

do enfermeiro autonomia, conhecimentos para avaliação, diagnóstico, prescrições, 

gestão de casos, implementação de programas e planos de assistência, além de ser 

referência para o primeiro contato entre usuários e serviços de saúde (ICN, 2020). 

Para isso, o International Council of Nurses (ICN) define o Enfermeiro de 

Prática Avançada (EPA) como o profissional que desempenha habilidades clínicas 

complexas, diagnóstico, prescrição de medicamentos/exames, tomada de decisão, 

autonomia profissional e liderança por meio de registro em órgão reconhecido que 

ampare as práticas avançadas, com uma base de conhecimento especializado 

(expertise), obtida por meio do mestrado (tradução nossa) (Schober et al., 2020). 

Estudos mencionam que nos países em que a PAE está consolidada, há 

reconhecimento dos profissionais enfermeiros, tanto no que se refere à qualidade do 

cuidado, quanto em relação à satisfação dos usuários com significante impacto no 

custo-benefício, com redução de custos com doenças crônicas, otimização dos 

recursos de saúde, melhoria e qualidade na assistência prestada e gerenciamento de 

condições crônicas (Cassiani et al., 2019).  

No Brasil, as discussões acerca da implementação da PAE na Atenção 

Primária à Saúde (APS) tornaram-se mais evidentes a partir de 2015, em reuniões do 

Conselho Federal de Enfermagem (COFEN) com a Organização Pan-Americana da 

Saúde (OPAS) e outras entidades representativas da profissão (COFEN, 2015). As 

discussões têm avançado nos últimos anos, com desenvolvimento de pesquisas, 

debates em eventos da Enfermagem, aumento no número de publicações, validação 

de instrumentos para identificar competências de PAE na prática profissional dos 

enfermeiros na APS (Minosso; Toso, 2021; Toso et al., 2019; Dias et al., 2022). 

Em vista disso, a Comissão de Práticas avançadas em Enfermagem (CPAE) 

do COFEN destaca motivos para instituir tais práticas na APS brasileira, a saber: a 

ampliação do acesso da população aos serviços de saúde; autonomia do enfermeiro 
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para atuar com diferentes grupos da comunidade; assistência e responsabilização por 

cuidados de saúde em locais com insuficiência de médicos; avanços na gestão do 

sistema de saúde com ações que visem melhores resultados; mudança do perfil de 

competências da enfermagem; dentre outros (COFEN, 2023). 

Entretanto, existem barreiras para a implementação da PAE, bastante 

semelhantes entre os países, tais como oposição médica, barreiras na 

regulamentação, problemas para o financiamento ou aceitação organizacional lenta 

(devido à ausência de uma liderança forte e a estratégias de gestão da mudança 

deficientes) (Maier, Aiken, Busse, 2017). 

Por outro lado, as potencialidades da PAE, com base em estudos que avaliam 

a efetividade clínica e a qualidade do cuidado prestado indica melhora no acesso aos 

serviços e na redução do tempo de espera para a oferta do cuidado, maior satisfação 

do paciente e menor (re)admissão hospitalar e oferta de cuidado resolutivo. Ainda, o 

EPA oferece mais orientações, dedica mais tempo ao atendimento e prestam cuidado 

integral, desde que tenham a formação apropriada (Toso et al., 2016; Maier; Aiken; 

Busse, 2017; Laurant et al., 2018).  

Em vista disso, para contribuir com a ampliação do debate sobre essa temática, 

o objetivo do estudo foi identificar sob a perspectiva de médicos, enfermeiros e 

pessoas chave, pontos fortes, possibilidades e obstáculos para à implementação da 

prática avançada de enfermagem na atenção primária à saúde, no Brasil. 

 

Método 

 

Estudo qualitativo, exploratório, descritivo, integrante do projeto multicêntrico 

internacional “Fortalecimento da prática avançada de enfermagem e colaboração na 

atenção primária à saúde: estudo de comparação entre Brasil e Alemanha”, financiado 

pela Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES) e 

Serviço Alemão de Intercâmbio Acadêmico (DAAD), com colaboração de 

pesquisadores da Universidade Estadual do Oeste do Paraná (UNIOESTE), Escola 

Nacional de Saúde Pública (ENSP/FIOCRUZ), no Brasil e da Universidade de 

Bielefeld, na Alemanha. Utilizou-se o guia Consolidated criteria for reporting qualitative 

research – COREQ. 

Foi desenvolvido em cenário nacional, regional (Paraná) e local (Paraná e Rio 

de Janeiro), entre maio e agosto de 2022. Foram realizados quatro grupos focais (GF), 
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sendo três online e um presencial: GF1 – regional, no Paraná, com sete participantes; 

GF2 - nacional, com sete participantes; GF3 – local, em um município do Paraná, com 

nove participantes; GF4 – local, em um município do Rio de Janeiro, com sete 

participantes. A duração dos grupos focais foi de 180 minutos, com intervalo de 10 

minutos.   

Participaram 29 profissionais da APS (médicos e enfermeiros) com pelo menos 

um ano de experiência e representantes de governo, de órgãos reguladores 

(conselhos de classe) e sociedades representativas de ambas as profissões (pessoas 

chave). O recrutamento para coleta de dados foi realizado por conveniência. 

O convite foi feito por e-mail aos responsáveis pelas entidades representativas 

de profissionais escolhidas para que indicassem um representante. Os profissionais 

de APS foram contatados pelas pesquisadoras.  

Após a indicação, os participantes foram acessados por e-mail contendo os 

objetivos da pesquisa, o termo de consentimento, a ficha de caracterização e o link de 

acesso do grupo focal, para aqueles realizados online. Após o aceite, o participante 

respondeu ao e-mail com o termo de consentimento assinado e a ficha de 

caracterização preenchida. Nenhum participante desistiu de integrar a pesquisa. 

A técnica de coleta de dados foi o grupo focal, os quais foram implementados 

após teste piloto, com o intuito de validar o roteiro de condução. Após a avaliação do 

teste piloto não houve necessidade de mudança e seus dados não foram incluídos na 

análise. 

Os grupos focais foram moderados por dois membros da pesquisa, 

enfermeiras, doutoras, docentes pesquisadoras, ambas com experiência na temática, 

na presença de dois a três observadores. As observações realizadas não foram 

utilizadas neste estudo. 

O material foi transcrito por dois membros do grupo de pesquisa com auxílio do 

software MAXQDA Analytics Pro 2022®. As transcrições passaram por validação 

interna. Mediante anuência dos participantes, as transcrições dos grupos não foram 

devolvidas. 

Cada participante teve o pseudônimo de acordo com o grupo focal que 

participou (A, B, C, D) seguido do número (1 a 9) referente a quantidade de 

participantes, do país (BRA), e da profissão (GP: médico, RN: enfermeira(o), SHP: 

representante dos médicos, SHN: representante dos enfermeiros, SHO: representante 

institucional). 
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Os dados foram submetidos a análise de conteúdo contemplando as etapas de 

pré-análise, exploração do material e tratamento dos resultados obtidos, inferência e 

interpretação. Na primeira etapa realizou-se a leitura flutuante observando-se as 

regras da exaustividade, da representatividade, da homogeneidade e da pertinência. 

Na segunda fase interpretou-se as descrições de cada grupo focal, que foram 

continuamente reexaminadas, e os tópicos centrais destacados. Na terceira fase 

desenvolveu-se um sistema de categorias de maneira indutiva, a partir da leitura 

exaustiva dos dados. Então foram produzidas as categorias centrais e as 

subcategorias a elas relacionadas. Neste artigo será apresentada a categoria 

“Facilitadores e obstáculos para a implementação da PAE na APS”, em resposta ao 

objetivo apresentado. 

 

Resultados 

A categoria Facilitadores e obstáculos para a implementação da PAE na APS, 

encontra-se na figura 1. 

 

Figura 1. Mapa da categoria principal – Facilitadores e obstáculos para a 

implementação da PAE na APS. 

 
 
Fonte: Elaborado pela autora com auxílio do software MaxQda.  
 

 

No Quadro 1, a seguir, apresentam-se as subcategorias e seus depoimentos.  

Quadro 1 – Subcategorias, enunciados e depoimentos. 

Sub-categoria Enunciado Depoimentos 
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(falta de) Criação de 

condições políticas / 

regulamentação / 

institucionais para a 

implementação da 

PAE 

A regulamentação para a 

realização das práticas 

avançadas, a fim de evitar 

a realização de atividades 

sem respaldo, é 

importante e necessária, a 

exemplo do que já ocorre 

nos países em que é 

desenvolvida. 

(...) além dessa questão da formação e 
da prática, o problema da 
regulamentação. Com todos os 
enfrentamentos e lutas que se farão 
necessárias quando se pensa em 
termos de futuro, de regulamentar 
determinadas práticas que já 
acontecem. Eu vejo que o enfermeiro, 
às vezes ele age, ele está muito 
preocupado em atender às 
necessidades de saúde da 
comunidade. Então, ele pode até 
avançar determinadas práticas que não 
estão suficientemente 
regulamentados. Isso pode trazer uma 
série de sofrimentos para ele, moral, no 
sentido de ele se ver o compelido a 
assumir determinadas práticas que 
podem ter consequências e ele pode 
não ter o respaldo legal suficiente para 
dar conta de responder aquilo que está 
acontecendo. (B1, BRA, SHN) 
 
O que é importante a gente definir, e 
fico muito feliz de estar escutando essa 
história, que há mais de 10 anos essa 
situação é discutida no Brasil. [...] Mas 
que sejam estabelecidas algumas 
questões normativas, para que isso 
seja regulamentado. Isso é importante, 
a gente ter essa regulamentação. (B5, 
BRA, SHP) 

Os participantes relatam a 

importância dos 

protocolos para o respaldo 

nas ações do enfermeiro, 

assim como o apoio da 

gestão, a implementação 

de leis municipais e a 

sensibilização dos 

conselhos, como 

fundamentais nesse 

processo.  

Eu acho que o que limita ainda muito 
nós [...] as enfermeiras, é essa questão 
de falta de protocolos. As vezes elas 
têm o conhecimento e a demanda, mas 
por não ter o protocolo, não ter o 
respaldo ético do COREN (Conselho 
Regional de Enfermagem), etc, elas 
têm muito que direcionar para o 
médico. (C4, BRA, GP) 
 
(...)alguns gestores, eles têm 
resistência a essa questão, dar 
autonomia aos profissionais, então a 
gente vai se esbarrar nessa grande 
dificuldade. (...) acho que muitos 
protocolos eles não avançam porque o 
gestor não entende, não compreende a 
importância disso e ele vai precisar 
validar esse protocolo, então esse vai 
ser um grande dificultador, o gestor 
aceitar essa autonomia do profissional 
enfermeiro fazer, desenvolver essa 
prática. (C8, BRA, RN) 

Desequilíbrios de 

poder como condição 

Nos países que adotam a 

PAE, uma das fragilidades 

mencionadas na literatura 

E tem uma coisa que está estabelecida 
mesmo já: ''não, isso é função do 
médico, isso é função do enfermeiro''. 
Não, ''até aqui a gente pode ir porque 
daí depois disso aí o médico já não vai 
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para a implementação 

da PAE na APS 

e encontrada nesse 

estudo foi o receio do 

médico em perder o 

poder, espaço 

profissional, relativo ao 

status vigente da 

profissão. 

gostar'', ''isso aí é ato médico'', eles 
trazem muito isso no discurso e tem, 
então eu acho que a gente tem muito 
que percorrer mesmo para desconstruir 
isso. (A4, BRA, SHO) 
 
Nessa questão, certamente, haverá 
tensões, principalmente com a 
categoria médica, não há dúvida disso, 
que a corporação médica certamente 
verá isso com muita desconfiança, para 
dizer o mínimo. (B3, BRA, SHP) 
 
Essa questão que você deu exemplo, 
lá dos profissionais médicos mesmo, 
que pode ser que alguns identifiquem 
como o enfermeiro adentrando dentro 
de uma área do ato médico que eles 
vão se sentir receosos, amedrontados, 
não sei qual seria a melhor palavra, por 
estar perdendo espaço, o médico, 
alguma coisa assim. (C4, BRA, GP) 

(necessárias) 

Condições de 

infraestrutura para a 

implementação da 

PAE na APS 

Como condições 

necessárias para 

implementação da PAE, a 

formação por meio do 

mestrado é sugerida pelo 

ICN, assim como a 

instituição de protocolos 

que auxiliem na 

resolutividade do cuidado, 

utilizando a prática 

baseada em evidências. 

Eu acho que se tivesse, tem a 
formação, não sei como funciona essa 
questão, mas se tem pelo menos 
protocolos estabelecidos e que 
liberam, entre aspas, essa atuação 
ampliada da enfermagem, acho que a 
tendência é cada vez mais melhorar 
essa parte. (C4, BRA, GP) 
 
(...) enfermeiro estar fazendo 
doutorado, mestrado, vai exigir mais 
desse enfermeiro, que ele tenha um 
conhecimento maior, que ele estude 
mais. (A1, BRA, SHN) 

(falta de) Recursos 

humanos suficientes 

como requisito para a 

implementação da 

PAE na APS 

Para que a atuação do 

EPA seja eficiente, é 

necessário um provimento 

adequado de vagas de 

enfermeiros, para que não 

haja sobrecarga de 

trabalho, pois essa nova 

função agrega ao serviço 

de saúde possibilidade de 

ampliação do acesso e 

resolutividade ao serviço, 

portanto, demanda 

aumenta na mão-de-obra 

profissional. 

Então, para que a gente possa ter 
realmente essas atividades 
compartilhadas dentro dessa proposta 
de práticas avançadas da enfermagem, 
a gente precisa ter um provimento 
adequado das vagas da enfermagem, 
dos enfermeiros, para que a gente 
consiga ter enfermeiro suficiente para 
parar de ser tarefeiro. (B6, BRA, SHN) 
 
E eu acho que uma coisa que tende a 
ajudar muito é a necessidade do SUS, 
da atenção primária, porque essas 
coisas acabam crescendo muito dentro 
da atenção primária, porque há uma 
necessidade de você demandar 
profissionais, assim, por falta as vezes 
de outros profissionais ou de acesso a 
saúde. (C4, BRA, GP) 
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Estratégias de 

educação 

(academização) como 

determinação para a 

implementação da 

PAE na APS 

Para a implementação da 

PAE o envolvimento das 

universidades, a 

discussão desde a 

graduação, sobre a nova 

função, será necessária. 

O envolvimento das Universidades é 
muito importante. (A3, BRA, SHO) 
 
(...) a formação da prática avançada, 
ela não se dá na graduação, mas é 
fundamental que a gente discuta isso 
desde a graduação. (A4, BRA, SHO) 

Para a formação do EPA, 

convergente ao 

documento da OPAS 

(2018), essa poderia 

ocorrer por mestrado 

profissional, tendo a 

residência como opção de 

entrada. 

E essa questão da formação, o 
mestrado profissional aqui no Brasil é 
muito pouco, talvez no formato de 
residência, que seria mais rápido. (C9, 
BRA, GP) 
Então, a gente precisa estar 
preocupado e articulado com essa 
especialização. Agora essa 
especialização não pode ser só teórica. 
Essa especialização tem que ser 
teórico/prática e nesse aspecto, eu 
defendo muitos Programas de 
Residência, com todos os problemas 
que a gente tem a nível de formação. 
(B7, BRA, SHN) 

Na formação do EPA, será 

preciso considerar o 

processo de formação do 

enfermeiro no Brasil. 

A gente precisa entender o nosso 
processo de formação, até porque nós 
estamos até enfrentando sérios 
problemas com relação às nossas 
diretrizes curriculares, sendo atacadas, 
justamente para tirar os componentes 
que trariam uma formação com maior 
qualidade, voltada para justamente 
esse escopo de práticas mais 
avançadas. (B6, BRA, SHN) 
 

Desenvolvimento e 

implementação de 

protocolos na APS 

como condição para a 

implementação da 

PAE 

A implementação de 

protocolos traz mais 

confiança e segurança na 

atuação do EPA, pois tem 

origem na prática baseada 

em evidências. 

Eu acho que essas diretrizes, 
protocolos, a formação, ela traz mais 
confiança e mais segurança até em 
uma questão jurídica, de o enfermeiro 
poder tomar uma conduta, 
independente de precisar do médico, 
conduta assertiva, isso acaba sendo 
melhor para o paciente, principalmente, 
e para o trabalho em equipe. (C4, BRA, 
GP) 
 
Os protocolos, eles fornecem essa 
questão do respaldo legal, enquanto o 
sistema público de saúde. (C5, BRA, 
RN) 
 

Rotatividade 

profissional com 

impacto na 

implementação do 

EPA 

A rotatividade de 

profissionais da APS, 

tanto enfermeiros quanto 

médicos podem impactar 

na implementação da 

PAE. 

(...) nós temos um outro problema 
também, que se chama a rotatividade 
de profissionais, isso não se pode 
esquecer, existem municípios, em que 
há profissionais de carreira, que já 
trabalham a alguns anos e em outros, 
que existe a questão da rotatividade e 
isso também dificulta a questão das 
práticas colaborativas. (A5, BRA, SHO) 
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(...) a rotatividade médica é muito 
grande, então a gente não tem muitos 
aliados nessa briga. (D4, BRA, RN) 

Benefícios e desafios 

para a implementação 

do EPA em diversos 

níveis 

Aspectos positivos da 

implementação do EPA, 

mencionados na literatura, 

foram mencionados pelos 

participantes, tais como 

resolutividade, 

acolhimento, redução de 

custos. 

(...) como fatores positivos, tanto essa 
questão que comentaram da 
resolutividade, essa questão 
acolhimento, vai melhorar bastante. 
(C7, BRA, GP) 
 
(...) esse processo não é o alvo que vai 
estar do dia para noite, que vai ter 
problemas na implementação, no seu 
desenvolvimento, mas que eles 
entenderem que no futuro esse 
trabalho mais continuado vai não só 
melhorar a saúde da população como 
também aliviará gastos, toda essa 
questão. (C4, BRA, GP) 
 

Os desafios para a 

implementação da EPA, 

como a formação, a 

cultura, gestão, 

sobrecarga profissional, 

falta de discussão com a 

categoria profissional, 

também são convergentes 

com a literatura. 

O primeiro deles acho que é o desafio 
da cultura ligada à formação, segundo 
a cultura social e o terceiro está ligado 
a gestão. Praticamente a gente 
sintetiza a fala dos demais colegas. 
Cultura de Formação porque nem 
todas as Universidades ou faculdades, 
tem essa preocupação dessa 
integração, interdisciplinaridade, ou é 
atendimento multiprofissional e daí por 
diante. Como não existe essa cultura 
dentro do ensino superior isso depois lá 
na prática você começa a ver que 
existe distanciamento da convivência 
desses profissionais e acaba cada um 
fazendo o que se compete ou vivendo 
no seu quadrado, essa que é a grande 
questão. A cultura social, acho que os 
colegas já comentaram, devido a visão 
da própria população e um pouco 
também daquilo que cada profissional 
carrega consigo: ''Eu sou enfermeiro'', 
''Eu sou médico''. E a questão da 
gestão também é um impasse bastante 
importante, porque como eu falei antes, 
da teoria, porque muitas vezes existe 
uma boa intenção e isso de boa 
intenção no sentido de tentar fazer toda 
estruturação, de organização de fluxos 
e daí por diante, protocolos, para fazer 
o alinhamento para o processo de 
trabalho, mas muitas vezes isso 
esbarra também na questão de como a 
gestão irá se posicionar dentro disso. 
(A5, BRA, SHO) 
 
Eu vejo hoje, pelas nossas dificuldades 
que a gente tem, ainda territórios com 
sobrecarga, populações adstritas muito 
maiores do que o preconizado. Isso 
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acaba gerando, nas áreas mais 
vulneráveis, uma grande dificuldade de 
acesso, e a enfermagem hoje tem 
auxiliado a dar conta dessa demanda, 
mas, como a gente mencionou, 
sobrecarregada. Então, penso que 
mesmo com esse empoderamento, 
com essas questões já definidas ou 
com protocolos mais explícitos, com as 
atribuições deles, ainda não se resolve 
o problema. (A6, BRA, SHO)  
 
Essa discussão com a categoria, está 
faltando também discutir qual que seria 
o impacto desta proposta, para a força 
de trabalho em enfermagem, para 
valorização profissional, para as 
questões salariais e o fortalecimento do 
próprio Sistema Único de Saúde. 
Então, essa questão precisa também 
ser discutida para poder se ter clareza 
do que seria necessário para delimitar, 
inclusive, essas práticas. (B7, BRA, 
SHN) 
 

Resistência dos 

usuários da APS a 

serem atendidos pelo 

EPA 

Os estudos sobre o tema 

indicam que, à princípio, 

os usuários dos serviços 

temem seguir a prescrição 

do enfermeiro, pois não 

estão habituados a essa 

prática. Com o passar do 

tempo, adquirem 

confiança em segui-las. 

Já teve algumas situações que, às 
vezes, a própria enfermeira recebe o 
resultado do preventivo, vem com 
Gardnerella, ela passa o tratamento, o 
paciente não inicia, ela passa, no dia 
seguinte, na outra semana em 
consulta, “passei e ela me prescreveu 
isso, está certo?” E as vezes quer 
conferir com a gente algo que foi uma 
conduta, uma conduta correta do 
próprio enfermeiro. (...) Eu acho que 
com o tempo, com essa prática sendo 
cada vez mais aplicada, o próprio 
paciente entende que nem sempre 
quando ele vai para unidade, ele vai 
passar pelo médico, e não só o médico 
que vai tomar conduta por ele. (C7, 
BRA, GP) 
 
Às vezes o paciente vem pela consulta 
médica, não tem vaga, a gente faz o 
acolhimento, a gente conversa, a gente 
dá a orientação, às vezes não precisa 
de uma consulta médica, só precisava 
de uma orientação, mas ele sai falando 
que ele não foi atendido, porque ele 
não passou pelo médico. (C3, BRA, 
RN) 
 

Preocupações sobre a 

perda de atividades 

tradicionais de 

Muito se discute 

atualmente sobre a perda 

da identidade do ser 

enfermeiro ao assumir a 

Acho que tem muitas discussões a 
serem feitas e a minha preocupação é 
que, assim como agora está 
acontecendo a discussão de quem é 
que é responsável pela sala de 
vacinas, quem é responsável pela 
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enfermagem ao se 

tornar um EPA 

PAE. A literatura 

demonstra que essa 

mudança não ocorre, pois 

o enfermeiro não deixa de 

ser enfermeiro por 

aumentar seu escopo de 

práticas. 

questão das feridas, quem é 
responsável pela questão da 
fisioterapia respiratória, uma série de 
práticas que nós, historicamente 
exercíamos, e que fomos perdendo. E 
termos o cuidado de não por fora a 
criança, junto com a água do banho. O 
risco que a gente daqui a pouco, de 
hipervalorizar determinadas práticas e 
esquecermos do que é que a 
enfermagem quer. O que é 
enfermagem? Daqui a pouco é uma 
profissão que ainda está em busca da 
sua identidade, por incrível que pareça. 
[...] É a profissão do cuidado, então tem 
que ter esse cuidado, de não perder 
esse nosso foco. (B1, BRA, SHN) 
 

 

Discussão  
 

Os resultados evidenciaram a importância de condições políticas, de 

regulamentação para implementação da PAE, assim como outros autores sugerem 

que os países que desejam implementá-la garantam políticas de regulação, 

normatização, remuneração, financiamento e formação adequada ao EPA (Maier C, 

Aiken L., 2017; Neto; Rewa; Leonello; Oliveira, 2018). 

Nossos dados demonstram a preocupação dos participantes com a criação de 

protocolos para nortear e respaldar o trabalho do EPA, propiciando avaliação 

avançada dos pacientes e prática segura, permitindo ao EPA agregar à prática, 

melhores evidências de cuidado (Kahl et al., 2019; Mezaroba et al., 2023). 

Na realidade brasileira, a enfermagem da APS conta com protocolos e linhas 

guia disponibilizados pelo Ministério da Saúde para algumas condições de saúde, 

como a tuberculose, a hanseníase e a sífilis na gestação, possibilitando a esses 

profissionais, desde que instituídos como rotina nos serviços de saúde, a prescrição 

de medicamentos e realização de procedimentos específicos (Brasil, 2019; 2022a; 

2022b).  

Entretanto, nossos participantes trazem exemplos sobre a falta de autonomia 

do enfermeiro na APS, como por exemplo na prescrição dos medicamentos, que o 

profissional não tem respaldo muitas vezes para questões básicas. Nessa lógica que 

o processo de formação em prática avançada ganha força, com papeis ampliados com 

relação à autonomia na tomada de decisão, realização de diagnósticos e tratamentos, 

liderança clínica e gestão de casos (ICN, 2020; Andriola; Sonenberg; Lira, 2020).  
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No que diz respeito aos desequilíbrios de poder como condição para a 

implementação da PAE na APS, nossos resultados expressam o receio do profissional 

médico em perder o espaço para o EPA, o que expressa a visão de uma concorrência 

profissional entre médicos e enfermeiros. No entanto, a ampliação das práticas dos 

enfermeiros não representa ocupação de espaços e postos de trabalho, mas 

representa a contribuição, para assegurar acesso e qualidade do atendimento 

(Püschel et al., 2022).  

Para isso, vale a conscientização da importância da atuação da enfermagem, 

e a reconstrução da caracterização do profissional enfermeiro com mais autonomia, 

possibilitando ao médico a realização de cuidados em saúde para pacientes que 

realmente demandam de cuidados desse profissional. Para isso, é imprescindível a 

inserção da categoria médica no processo de elucidação dessas práticas (Aguirre-

Boza et al., 2019; Silva; Lemos et al., 2019; Quiroz; Toso, 2021).  

Nossos resultados demonstram ainda sobre a importância de condições de 

infraestrutura para a implementação da PAE, no que diz respeito a formação, 

instituição de protocolos e a própria infraestrutura adequada, para isso, é evidente que 

o sucesso da implementação dessa prática requer profunda avaliação das 

necessidades do serviço, da rede de atenção e das necessidades de saúde da 

população (Neto; Rewa; Leonello; Oliveira, 2018).  

Ao encontro, estudo apresenta aspectos que precisam ser considerados para 

o debate da EPA no Brasil como: definição do escopo da prática; definição do perfil 

profissional do EPA, que deve apresentar autonomia e prática profissional 

independente; atuação voltada as necessidades de saúde da população; formação 

sólida; investimento e regulamentação (Püschel et al., 2022). 

Acerca da sobrecarga de trabalho, nossos dados apresentam como uma 

fragilidade, trazem que para a realização das práticas avançadas é imprescindível o 

provimento adequado de profissionais, corroborando com achados de outros estudos 

que evidenciam que as atividades dos enfermeiros têm aumentado cada vez, 

causando tensão e sobrecarga de trabalho, propiciando lacunas assistenciais, como 

na promoção da saúde e prevenção de doenças, consequentemente, prejudicando a 

ampliação da prática clínica desse profissional (COFEN, 2017; Biff et al., 2020).  

Com o passar dos anos, têm sido discutido cada vez mais acerca da formação 

do EPA no Brasil, considerando que essa formação deve aprofundar não apenas a 

prática clínica ampliada, mas também habilidades de liderança, autonomia, 
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investigação e tomada de decisão pautada em evidências (Püschel et al., 2022). 

Nosso estudo traz como discussão a importância da formação do enfermeiro de 

prática avançada, entendendo o processo de formação no Brasil, tendo como 

obstáculos a demora na formação do EPA, devido a necessidade do mestrado 

profissional. Semelhante a isso, estudo considera como opção a associação da 

residência com o mestrado profissional, devido a alta carga horária em prática clínica 

nas residências e a formação em nível de mestrado, instrumentalizando para a 

pesquisa, liderança e gestão (Scochi; Gelbcke; Ferreira; Alvarez, 2015), o que requer 

mais discussão.  

 Outra potencialidade para a implementação da PAE na APS é a instituição de 

protocolos, visto que são ferramentas que auxiliam a superar desafios da prática 

clínica do enfermeiro, proporcionando avaliação avançada dos pacientes de forma 

segura, com agilidade nos fluxos de atendimento e na tomada de decisão, com 

padronização de condutas assistenciais, qualificando o cuidado prestado à população 

(Kahl et al., 2019; Püschel et al., 2022), semelhante ao que nossos participantes 

relatam.   

Além disso, trazem que a cooperação entre os serviços de atenção à saúde 

deve superar a fragmentação do cuidado, para isso, estudo enfatiza que a articulação 

de esforços com os parceiros estratégicos é fundamental, pois a construção do 

arcabouço teórico, político e laboral é essencial para o exercício da prática (Püschel 

et al., 2022).  

Com relação a rotatividade profissional mencionada por nossos participantes, 

estudo realizado por Nunciorani et al. (2022), também aborda a rotatividade como um 

desafio para a atuação do profissional enfermeiro, pois gera sobrecarga de trabalho 

para os que permanecem, comprometendo o vínculo com a população e a qualidade 

da assistência. 

Quanto a outros pontos positivos destacados em nosso estudo, como o 

aumento da resolutividade, acolhimento e menos gastos no futuro, corrobora com 

outros estudo que veem a resolutividade como uma potencialidade para a 

implementação da PAE, assim como enfatizam que as intervenções avançadas de 

enfermagem possibilitam aos pacientes melhor eficácia clínica, consequentemente 

maior adesão as medidas de controle com diminuição de situação agudas e 

internações, proporcionando menor gasto para os serviços de saúde (López et al., 

2018; Mezaroba et al., 2023).  
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Ademais, a implementação da PAE é vista por nossos participantes como um 

processo que precisa de discussão, assim como outro estudo, que destaca que para 

a que a PAE seja implementada é necessário avançar em discussões, assim como 

determinar as competências do EPA, de acordo com a realidade de cada país (Quiroz; 

Toso, 2021).   

 

Conclusão 

 

O estudo identificou facilitadores e obstáculos para a implementação da PAE 

na APS a partir da compreensão de profissionais médicos e enfermeiros, assim como 

pessoas chave com conhecimento abrangente sobre a APS, evidenciando mais 

potencialidades do que fragilidades.  

Sobressaíram facilitadores como a qualificação da prática assistencial, menor 

fragmentação do cuidado, resolutividade, ampliação do acesso, diminuição de custos 

futuros para os serviços de saúde e como obstáculos, o processo de formação 

demorado, rotatividade profissional, sobrecarga de trabalho e o receio dos médicos 

perderem o seu espaço.  

A implementação da PAE na APS emergiu neste estudo como uma ação 

potencial que, por meio de formação alinhada com o modelo de atenção em saúde, 

pode tornar-se estratégia para proporcionar melhores resultados de saúde para a 

população. 
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7. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Os dados do estudo confirmaram que, embora o conhecimento sobre práticas 

avançadas ainda seja incipiente, há a possibilidade de identificar potencialidades e 

fragilidades para efetivar a sua implementação na atenção primária, com vistas à 

formação e qualificação profissional para o SUS. Além disso, os objetivos do estudo 

foram atingidos, apreendendo as percepções dos profissionais e identificando os 

aspectos favoráveis e os obstáculos para implementação da PAE no Brasil. 

Ficou evidente que, apesar de enfermeiros e médicos compartilharem 

atividades na atenção primária semelhantes a práticas avançadas, o conhecimento 

sobre esta nova competência é limitado, com isso, demonstrou-se que é necessário 

ampliar o entendimento sobre essa prática.  

Ademais, o estudo permitiu a identificação de possíveis facilitadores e 

obstáculos para a implementação da PAE na APS. Como facilitadores destacou-se 

principalmente a qualificação da prática assistencial, menor fragmentação do cuidado, 

maior resolutividade, ampliação do acesso à saúde e diminuição de custos futuros 

para os serviços de saúde. Já como obstáculos evidenciou-se, sobretudo, o processo 

de formação demorado, devido à necessidade de mestrado profissional, à rotatividade 

profissional na atenção primária, à sobrecarga de trabalho e ao receio médico quanto 

à reserva de mercado profissional.   

Assim, a implementação da PAE na APS, apesar dos obstáculos evidenciados, 

emergiu neste estudo como uma possibilidade, visto que os profissionais da saúde, 

quando possuem o entendimento de que a PAE surge como uma estratégia de 

proporcionar melhores resultados à saúde da população, demonstram-se favoráveis 

à ampliação da prática dos enfermeiros, desde que sejam qualificados para esta 

atuação.  

Desse modo, ainda que este estudo apresente aspectos favoráveis e 

desfavoráveis para a ampliação das funções dos enfermeiros, estudos com esse tema 

ainda estão em estágios iniciais, e com vistas aos obstáculos apresentados e 

entendendo que a PAE começa na formação dos profissionais, mais estudos são 

necessários a fim de possibilitar a implementação da PAE e a formação do EPA no 

Brasil, de forma qualificada.  
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Convidamos você a participar de uma pesquisa sobre Práticas Avançadas de 

Enfermagem na Atenção Primária. O objetivo estabelecido foi analisar 
comparativamente possibilidades e obstáculos à implementação da Enfermagem 
Prática Avançada e ao fortalecimento concomitante da colaboração interprofissional 
na Atenção Primária à Saúde, no Brasil e na Alemanha, sob diferentes perspectivas 
de pessoas chave e profissionais enfermeiros e médicos e têm o propósito de orientar 
o conhecimento sobre práticas de enfermagem, identificando pontos fortes, 
possibilidades e obstáculos ao seu desenvolvimento e implementação, agregando 
modelos de colaboração interprofissional na APS em ambos os países. Além disso, 
construir recomendações para a política de Enfermagem Prática Avançada que 
possam ser amplamente adotadas em ambos os países, assumindo como 
possibilidade a divisão do trabalho entre médicos e enfermeiros, a fim de informar 
futuras pesquisas e políticas sobre essa implementação de papel, ajudando a ampliar 
o acesso de indivíduos e populações à atenção primária com resolutividade. 

Para que isso ocorra você será submetido a participação em entrevista com 
grupos focais na modalidade online e/ou presencial. Decorrente disso, a pesquisa 
poderá causar a você constrangimento por falar sobre o seu trabalho em grupo, 
ansiedade por estar participando de atividade online com exposição de sua imagem e 
voz, insegurança com o fato de expor sua opinião de forma a ficar gravado em vídeo.  

mailto:beatriz.oliveira@unioeste.br
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Se ocorrer qualquer um dos transtornos mencionados, decorrente de sua 
participação em qualquer etapa desta pesquisa, nós pesquisadores, 
providenciaremos acompanhamento e a assistência imediata, integral e gratuita. 
Havendo a ocorrência de danos, previstos ou não, mas decorrentes de sua 
participação nesta pesquisa, caberá a você, na forma da Lei, o direito de solicitar a 
respectiva indenização. 

Também você poderá a qualquer momento desistir de participar da pesquisa 
sem qualquer prejuízo. Para que isso ocorra, basta informar, por qualquer modo que 
lhe seja possível, que deseja deixar de participar da pesquisa e qualquer informação 
que tenha prestado será retirada do conjunto dos dados que serão utilizados na 
avaliação dos resultados. 

Você não receberá e não pagará nenhum valor para participar deste estudo, no 
entanto, terá direito ao ressarcimento de despesas decorrentes de sua participação. 

Nós pesquisadores garantimos a privacidade e o sigilo de sua participação em 
todas as etapas da pesquisa e de futura publicação dos resultados. O seu nome, 
endereço, voz e imagem nunca serão associados aos resultados desta pesquisa, 
exceto quando você desejar. Nesse caso, você deverá assinar um segundo termo, 
específico para essa autorização e que deverá ser apresentado separadamente deste.  

As informações que você fornecer serão utilizadas exclusivamente nesta 
pesquisa. Caso as informações fornecidas e obtidas com este consentimento sejam 
consideradas úteis para outros estudos, você será procurado para autorizar 
novamente o uso.  

Este documento que você vai assinar contém três páginas. Você deve vistar 
(rubricar) todas as páginas, exceto a última, onde você assinará com a mesma 
assinatura registrada no cartório (caso tenha). Este documento está sendo 
apresentado a você em duas vias, sendo que uma via é sua. Sugerimos que guarde 
a sua via de modo seguro. 

Caso você precise informar algum fato decorrente da sua participação na 
pesquisa e se sentir desconfortável em procurar o pesquisador, você poderá procurar  
pessoalmente o Comitê de Ética em Pesquisa com Seres Humanos da UNIOESTE 
(CEP), de segunda a sexta-feira, no horário de 08h00 as 15h30min, na Reitoria da 
UNIOESTE, sala do Comitê de Ética, PRPPG, situado na rua Universitária, 1619 – 
Bairro Universitário, Cascavel – PR. Caso prefira, você pode entrar em contato via  
Internet pelo e-mail: cep.prppg@unioeste.br ou pelo telefone do CEP que é (45) 3220-
3092. 

Declaro estar ciente e suficientemente esclarecido sobre os fatos informados neste 
documento.  

Nome do participante da pesquisa ou responsável: 
__________________________________ 
Assinatura: 
_____________________________________________________________ 
Os pesquisadores coordenadores do estudo abaixo relacionados declaram que 
forneceram todas as informações sobre este projeto de pesquisa ao participante. 
 

Cascavel/Rio de Janeiro, ______ de _____________ de 2022. 
 

mailto:cep.prppg@unioeste.br
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Prof. Dr. Beatriz Rosana Gonçalves de Oliveira Toso -  Universidade Estadual do 

Oeste do Paraná - UNIOESTE 
Centro de Ciências Biológicas e da Saúde – Programa de Pós-Graduação 

Biociências e Saúde 
 
 

Prof. Dr. Elyne Montenegro Engstrom - Escola Nacional de Saúde Pública/Fundação 
Oswaldo Cruz (ENSP/FIOCRUZ) - Departamento de Ciências Sociais 
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APÊNDICE B 
  

Pergunta de pesquisa "Quais são as possibilidades e obstáculos à 
implementação da APN e o fortalecimento da colaboração interprofissional na 
APS?" 
Objetivos: 

• identificar pontos fortes, possibilidades e obstáculos da implementação da APN 

e, em consequência, novos modelos de colaboração interprofissional na APS 

em ambos os países. 

• comparar os casos do Brasil e da Alemanha considerando o contexto dos 

sistemas de saúde e os modelos de APS. 

• informar futuras pesquisas e políticas sobre a implementação da APN, bem 

como modelos de colaboração na APS. 

Presencial: preparando a sala 

- 1,5 m de distância entre os participantes 

- Os participantes sentam-se idealmente em um círculo, devem ser capazes de olhar 

uns para os outros - bem como contato visual livre com os moderadores/facilitadores 

do grupo focal 

- Se necessário, organizar um flipchart ou similar (peça com antecedência no site) ou 

leve cartões de moderação com você (sobre os quais, por exemplo, são anotadas 

palavras-chave que estão sendo discutidas; incluindo as três áreas principais do 

assunto no flipchart para orientação). 

Online: preparando a sala virtual 

- Configure a sala para que ela atenda aos requisitos de proteção de dados 

(criptografia de ponta a ponta, sem armazenamento na nuvem, ative a liberação da 

sala de espera para que nenhuma pessoa 'não autorizada' entre na sala, etc.) 

- Preparar regras curtas: referência ao fato de que a câmera pode ser desligada, como 

fazer isso e como os participantes podem se silenciar, como inserir seu nome (se 

quiserem) 

- O conteúdo do histórico do chat não é salvo por razões de proteção de dados. Sinta-

se livre para pedir para não usar o bate-papo principalmente. Se for necessário, o 

conteúdo/perguntas será lido oralmente pelo moderador e poderá ser transcrito desta 

forma. 
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- Determine com antecedência a co-moderação, quem fica responsável pela 

tecnologia zoom (pelo menos 2 moderadores e um anotador devem estar presentes, 

pelo menos uma pessoa da Alemanha e uma pessoa do Brasil). 

Tópico Subtópico Possíveis perguntas 

   

Saudações e 

Explicação 

Saudações e 

Explicação 

Acolhimento aos participantes 

 

Bem-vindos ao nosso grupo focal de hoje, obrigado pelo seu 

tempo. Agradecemos a participação em nosso projeto de pesquisa 

"Fortalecimento da Prática Avançada de Enfermagem e 

Colaboração na Atenção Primária à Saúde"  

 

Introdução do projeto e seus objetivos (mencionar a colaboração 

brasileira e alemã etc.) 

COORDENAÇÃO BRASIL: 

 

Professora Doutora Beatriz Rosana Gonçalves de Oliveira Toso – 

UNIVERSIDADE ESTADUAL DO OESTE DO PARANÁ – 

UNIOESTE 

 

COORDENAÇÃO DA ALEMANHA: 

Professora Doutora Kerstin Hämel – Escola de Saúde 
Pública da Universidade Bielefeld 
 
Pesquisadores Colaboradores 
 

Instituição principal: Professora Doutora Maria Lúcia Frizon 
Rizzotto – UNIOESTE 
 
Instituição principal: Professora Doutora Rosa Maria 
Rodrigues - UNIOESTE 
 
Instituição Associada: Professora Doutora Lígia Giovanella 
– Escola Nacional de Saúde Pública ENSP/FIOCRUZ 
 
Instituição Associada: Professora Doutora Elyne 
Montenegro Engstrom - Escola Nacional de Saúde Pública 
ENSP/FIOCRUZ 
 

Objetivo: Analisar comparativamente possibilidades e obstáculos 

à implementação da Enfermagem Prática Avançada e ao 

fortalecimento concomitante da colaboração interprofissional na 

Atenção Primária à Saúde, no Brasil e na Alemanha, sob diferentes 

perspectivas de pessoas chave. 

A explicação 

visa 

Introdução de moderadores e detalhamento 

 

Teremos uma introdução de todos os participantes no início, 

depois disso vamos focar em três tópicos principais: Colaboração 

entre médicos e enfermeiros, Pontos fortes, possibilidades e 
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obstáculos da implementação da APN e Desenvolvimento atual 

em APN e colaboração interprofissional na Atenção Básica e no 

final teremos observações finais e encerramento 

 

Planejamos a duração de nosso grupo focal para até 3 horas, mas 

o tempo real depende da discussão, estão todos confortáveis com 

isso? 

 

Vamos fazer uma pausa de 5 a 10 minutos durante a discussão, 

mas todos vocês podem exigir uma pausa sempre que precisarem 

de uma. 

 

Vocês têm mais alguma pergunta? 

Saudações e 

Explicação 

Regras Introdução de regras 

 

Breve explicação das regras de zoom/uso; explicar o chat (o 

histórico do chat não será salvo) 

 

Em primeiro lugar, gostaríamos de lembrá-lo mais uma vez que 

estamos gravando a conversa em vídeo.  

A gravação é apenas para fins de pesquisa. Todos os tópicos 

discutidos serão tratados confidencialmente por nós e todas as 

informações fornecidas receberão pseudônimos. Você ainda tem 

dúvidas sobre as informações do participante e a descrição do 

procedimento para o processamento da entrevista/seus dados? 

[NOTA: Informações de participação e formulário de 

consentimento se ainda não cumpridos anteriormente]. 

 

Pedimos que mantenham o que é dito de forma confidencial e não 

repassem o que foi confirmado para pessoas externas à pesquisa. 

 

Certifique-se de que apenas um de vocês fale ao mesmo tempo 

para que a gravação de áudio seja compreensível para nós durante 

a análise posterior dos dados. 

 

Sinta-se livre para expressar seus pensamentos e opiniões. Todos 

os pontos de vista são bem-vindos e respeitados. Além disso, 

gostaríamos de enfatizar que esta é uma participação voluntária e 

você tem a possibilidade de encerrar a participação e sair desta sala 

a qualquer momento. Você não será desfavorecido de forma 

alguma por isso. Portanto, sinta-se livre para decidir isso por si 

mesmo. Se você não tiver certeza, não hesite em fazer quaisquer 

perguntas que o ajudem a tomar sua decisão. Você também é livre 

para responder a perguntas ou não. Eu (como moderador) serei 

objetivo e neutro e garantirei que todos tenham a oportunidade de 

compartilhar sua opinião. 

Consentimen

to para 

gravação 

- Você tem mais alguma pergunta antes de começarmos a 

gravar? 

 

- Se não, eu começaria a gravar agora. 
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Comece a gravar 

Introdução Apresentação - No começo, gostaríamos de nos apresentar. Conte-nos, seu 

nome, onde trabalha? Qual é a sua profissão? Em qual 

posição/função/cargo você trabalha atualmente?  

Introduzind

o a discussão 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Conversa introdutória : 

 

Para desenvolver a força de trabalho e melhorar o acesso e a 

resolutividade dos serviços de atenção primária à saúde em todo o 

mundo, novas e mais avançadas tarefas estão sendo adotadas pelos 

profissionais de saúde, como os enfermeiros. Quando os 

enfermeiros assumem tarefas antes desempenhadas por médicos, 

prática nomeada como compartilhamento de tarefas ou 

habilidades, esse tipo de profissional recebe a denominação de 

Enfermeiro de Prática Avançada. O termo Avançado significa que 

esse profissional precisa de uma formação específica e 

aprofundada, minimamente ao nível do mestrado e assume tarefas 

para cuidar pacientes além do “cuidado padrão de enfermagem”, 

bem como: realizar avaliação de saúde mental e física, 

diagnósticos e tratamentos, inclusive com a prescrição de 

medicamentos. O papel da Prática Avançada de Enfermagem 

precisa ser reconhecido, ter um marco regulatório próprio, cuja 

prática é pautada por guidelines/protocolos assistenciais, 

assumidos pelo sistema de saúde, reconhecendo esse papel e 

protegendo o título desses enfermeiros. 

 

De acordo com o Conselho Internacional de Enfermeiros, uma 

Enfermeira de Prática Avançada (APN) é uma enfermeira 

clínica generalista (Nurse Practitioner)) ou especialista 

(Especialista em Enfermagem Clínica) que adquiriu, através de 

educação superior (mínimo de mestrado), base de conhecimento 

especializado, habilidades complexas de tomada de decisão e 

competências clínicas para prática avançada de enfermagem, cujas 

características são definidas pelo contexto em que são 

credenciadas para essa prática. 

 

Em nosso grupo focal, gostaríamos de focar na Prática Avançada 

de Enfermagem na atenção primária à saúde (para a Alemanha: 

por exemplo, enfermeiros com mestrado em Enfermagem em 

Saúde Comunitária, ou um M.Sc. em Enfermagem prática 

avançada). 

 

A prática avançada de enfermagem é relativamente bem 

estabelecida em alguns países anglo-americanos como Reino 

Unido, Canadá e Estados Unidos, bem como nos Países Baixos, 

Nova Zelândia, Austrália, Finlândia, entre outros. Ainda, alguns 

países estão desenvolvendo funções avançadas para enfermeiros 

no momento, como, por exemplo, Suíça, Espanha, Portugal, Itália 

e assim por diante. 
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Nos países em que focamos em nosso estudo, Brasil e Alemanha 

[dependendo do país onde o grupo focus não está localizado], a 

Prática Avançada de Enfermagem é considerada ainda em seus 

primeiros passos. 

 

- Pode nos dizer, se e de que forma você entrou em contato com 

a Enfermagem Prática Avançada? 

Parte 

principal 

Colaboração 

entre médicos 

e enfermeiros 

Gostaríamos de falar sobre a colaboração de médicos e 

enfermeiros na atenção primária à saúde em nosso próximo bloco 

de perguntas. Nosso entendimento da atenção primária à saúde é... 

[dependendo do país, o grupo focal é realizado] 

De que no Brasil, é desempenhada por unidades de ESF ou 

tradicionais, em equipe composta por médicos, enfermeiros, 

técnicos de enfermagem, ACS, equipes odontológicas, 

profissionais do serviço social, atuando como porta de entrada na 

RAS. Atualmente tem sofrido com as mudanças no financiamento 

e na composição das equipes. Historicamente, o acesso às 

unidades para a população é uma dificuldade, pelas limitações de 

funcionamento das unidades, bem como a resolutividade das ações 

de cuidado, nesse âmbito de atenção. Muitas pessoas não 

conseguem chegar até a unidades e terem o seu problema de saúde 

resolvido, principalmente quando buscam por atendimento 

médico. 

 

- Como médicos e enfermeiros colaboram atualmente no 

sistema de Atenção Primária à Saúde? 

 

- Quanto à sua avaliação da situação atual de colaboração entre 

médicos e enfermeiros na atenção primária à saúde, o que você 

acha que precisa/poderia ser feito para melhorar o  

atendimento ao paciente? 

 

- O que você acha de as enfermeiras terem mais autonomia para 

cuidar dos pacientes, por exemplo, para realizar diagnósticos e 

prescrever medicamentos ou tratamentos? 

 

(Moderadores convidam os participantes a discutir as chances, 

bem como os desafios que percebem) 

Intervalo de 5 a 10 minutos 

Parte 

Principal 

Pontos fortes, 

possibilidade

s e obstáculos 

da 

implementaç

ão da APN 

- Quais atividades que os enfermeiros desenvolvem atualmente 

que poderiam contribuir para  avançar na implementação da 

prática avançada de enfermagem na Atenção Primária à 

Saúde? 

- Quais são os facilitadores da implantação da Enfermagem 

Prática Avançada na Atenção Primária à Saúde (Facilitadores 

Frequentes da literatura) 

 

- Quais problemas podem ocorrer ao implementar a 

Enfermagem Prática Avançada no sistema atual?  (Problemas 

frequentes para fazer perguntas mais profundas) 
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Segunda pausa, se necessário 

Parte 

Principal 

Desenvolvim

ento atual em 

APN e 

colaboração 

interprofissio

nal na 

Atenção 

Básica 

Transição para subtópico 

 

- Quais bons exemplos da prática cotidiana do enfermeiro você 

reconhece como competências para enfermagem prática 

avançada?  

 

- Você acha que as competências mencionadas (por exemplo, 

XYXY) podem ser expandidas para unidades de atenção 

básica ou saúde da família? 

 

- Quais novas práticas de enfermagem e estratégias de 

enfermagem podem contribuir para alcançar o objetivo de 

melhorar o acesso e a resolução da atenção aos usuários da 

atenção básica? 

Parte 

Principal 

Papel das 

instituições 

na 

implementaç

ão da PAE 

- Qual seria a responsabilidade da gestão (MS , estado e 

municípios) para fomentar a implementação da PAE? 

 

- Qual seria o papel dos órgãos de classe para fomentar a 

implementação da PAE? 

 

Visões para o 

Futuro 

 Estamos quase no fim da nossa discussão. No Final, eu gostaria de 

olhar para o futuro com você.  

 

- Como/Onde você acha que estaremos daqui a 10 anos em 

relação à implementação da Prática Avançada de Enfermagem 

e à colaboração entre médicos e enfermeiros na Atenção 

Primária à Saúde? 

 

- Quais são seus três desejos/metas/objetivos mais importantes 

para o futuro no contexto da implementação da APN e 

colaboração de médicos e enfermeiros na atenção primária à 

saúde? 

Encerramento  - Estamos chegando ao fim de nossa discussão 

- Há algum aspecto que você gostaria de adicionar ou há tópicos 

que você acha que não foram adequadamente discutidos? 

- Vou encerrar a gravação agora [terminar a gravação]. 

- Muito obrigado por esta discussão interessante, foi muito 

perspicaz para nós 

- Você tem mais alguma pergunta/sugestão? 
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ANEXO A 
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ANEXO B 
 
 

CONSOLIDATED CRITERIA FOR REPORTING QUALITATIVE RESEARCH (COREQ) - VERSÃO 
EM PORTUGUÊS FALADO NO BRASIL 

Critérios consolidados para relatar pesquisa qualitativa 

Nº do 
item 

Tópico Perguntas/Descrição do Guia Pag. 

Domínio 1: Equipe de pesquisa e reflexividade 

 Características pessoais  

1 Entrevistados/facilitador Qual autor (autores) conduziu a entrevista ou 
grupo focal? 

24 

2 Credenciais Quais eram as credenciais do pesquisador? 
Exemplo: PhD, médico. 

24 

3 Ocupação Qual a ocupação desses autores na época do 
estudo? 

24 

4 Gênero O pesquisador era do sexo masculino ou 
feminino? 

24 

5 Experiência e treinamento Qual a experiência ou treinamento do 
pesquisador? 

24 

 Relacionamento com os participantes  

6 Relacionamento 
estabelecido 

Foi estabelecido um relacionamento antes do 
início do estudo? 

22 

7 Conhecimento do 
participante sobre o 
entrevistador 

O que os participantes sabiam sobre o 
pesquisador? 
Por exemplo: objetivos pessoais, razões para 
desenvolver a pesquisa. 

22 

8 Características do 
entrevistador 

Quais características foram relatadas sobre o 
entrevistador/facilitador? Por exemplo, 
preconceitos, suposições, razões e interesses 
no tópico da pesquisa. 

22 

Domínio 2: Conceito do estudo 

 Estrutura teórica  

9 Orientação metodológica e 
teoria 

Qual orientação metodológica foi declarada 
para sustentar o estudo? Por exemplo: teoria 
fundamentada, análise do discurso, etnografia, 
fenomenologia e análise de conteúdo. 

27 

 Seleção de participantes  

10 Amostragem Como os participantes foram selecionados? Por 
exemplo: conveniência, consecutiva, 
amostragem, bola de neve. 

21 

11 Método de abordagem Como os participantes foram abordados? Por 
exemplo: pessoalmente, por telefone, carta ou 
e-mail. 

22 

12 Tamanho da amostra Quantos participantes foram incluídos no 
estudo? 

21 

13 Não participação Quantas pessoas se recusaram a participar ou 
desistiram? Por quais motivos? 

23 

 Cenário  

14 Cenário da coleta de dados Onde os dados foram coletados? Por exemplo: 
na casa, na clínica, no local de trabalho. 

25 

15 Presença de não 
participantes 

Havia mais alguém além dos participantes e 
pesquisadores? 

24 

16 Descrição da amostra Quais são as características importantes da 
amostra? Por exemplo: dados demográficos, 
data da coleta. 

27 

 Coleta de dados  

17 Guia da entrevista Os autores forneceram perguntas, instruções, 
guias? Elas foram testadas por teste-piloto? 

24 
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18 Repetição de entrevistas Foram realizadas entrevistas repetidas? Se sim 
quantas? 

21 

19 Gravação audiovisual A pesquisa usou gravação de áudio ou visual 
para coletar os dados? 

24 

20 Notas de campo As notas de campo foram feitas durante e/ou 
após a entrevista ou grupo focal? 

24 

21 Duração Qual a duração das entrevistas ou do grupo 
focal? 

25 

22 Saturação de dados A saturação de dados foi discutida? 23 

23 Devolução de transcrições As transcrições foram devolvidas aos 
participantes para comentário e/ou correção? 

25 

Domínio 3: Análise e resultados 

 Análise de dados  

24 Número de codificadores de 
dados 

Quantos foram os codificadores de dados? 25 

25 Descrição da árvore de 
codificação 

Os autores forneceram uma descrição da 
árvore de codificação? 

28-29 

26 Derivação de temas Os temas foram identificados antecipadamente 
ou derivados dos dados? 

27 

27 Software Qual software, se aplicável, foi usado para 
gerenciar os dados? 

25 

28 Verificação do participante Os participantes forneceram feedback sobre os 
resultados? 

32 

 Relatório  

29 Citações apresentadas As citações dos participantes foram 
apresentadas para ilustrar os temas/achados? 
Cada citação foi identificada? Por exemplo, 
pelo número do participante.  

26 

30 Dados e resultados 
consistentes 

Houve consistência entre os dados 
apresentados e os resultados? 

34-73 

31 Clareza dos principais 
temas 

Os principais temas foram claramente 
apresentados nos resultados? 

34-73 

32 Clareza de temas 
secundários 

Há descrição dos diversos casos ou discussão 
dos temas secundários? 

34-73 

Fonte: Extraído de SOUZA; MARZIALE; SILVA; NASCIMENTO, 2021. 
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ANEXO C 
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ANEXO D 
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APÊNDICE C  
 

 
 
 

 
  

Pró-Reitoria de Pesquisa e Pós-Graduação                    Aprovado na CONEP em  
         04/08/2000  

Comitê de Ética em Pesquisa – CEP    

 

TERMO DE AUTORIZAÇÃO DE USO DE IMAGEM 
 

Título do Projeto: FORTALECIMENTO DA PRÁTICA AVANÇADA DE 
ENFERMAGEM E COLABORAÇÃO NA ATENÇÃO PRIMÁRIA À SAÚDE: ESTUDO 
DE COMPARAÇÃO ENTRE BRASIL E ALEMANHA 
 

Certificado de Apresentação para Apreciação Ética – “CAAE” N° 
56586522.1.0000.0107 

Pesquisador para contato: Beatriz Rosana Gonçalves de Oliveira Toso 

Telefone: (45) 99971-1791 

Endereço de contato (Institucional): beatriz.oliveira@unioeste.br 

Programa de Pós-Graduação Biociências e Saúde, Rua Universitária, 2069, prédio 
de salas de aula, sala 75, Jardim Universitário, Cascavel, Paraná. 

 

Eu,    , portador(a) da Cédula de 
Identidade nº  , inscrito no CPF sob nº    , 
residente à Rua _    , nº   , 
na cidade de   , AUTORIZO o uso de minha 
imagem obtida durante a gravação de minha participação em grupo focal, sem 
finalidade comercial, para ser utilizada unicamente na pesquisa “Fortalecimento 
da prática avançada de enfermagem e colaboração na atenção primária à saúde: 
estudo de comparação entre Brasil e Alemanha. A presente autorização é 
concedida a título gratuito, abrangendo o uso da imagem acima mencionada em 
todo território nacional e no exterior. 
Por esta ser a expressão da minha vontade declaro que autorizo o uso acima 
descrito, sem que nada haja a ser reclamado a título de direitos conexos à minha 
imagem ou a qualquer outro. 

 

 - , de de 2020. 

__________________________________________ 

Assinatura do participante 
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ANEXO F 
 
Artigo 1 
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